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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2021
 A Empresa
A Desenbahia – Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. nasceu há 20 anos, a partir da 
transformação do antigo Desenbanco – Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A. 
em agência de fomento, conforme Lei Estadual n° 7.133, de 21 de julho de 1997, alterada pela 
Lei Estadual n° 7.935, de 9 de outubro de 2001. Está constituída como pessoa jurídica de direito 
privado, de capital fechado, e tem o Estado da Bahia como acionista majoritário. Funciona com 
autorização do Banco Central e, na condição de instituição fi nanceira de fomento, está subordi-
nada à regulamentação do Sistema Financeiro Nacional.
A Agência opera de forma alinhada com as políticas públicas estaduais e tem por objeto apoiar 
programas e projetos de desenvolvimento econômico e social no estado da Bahia, mediante a 
concessão de empréstimos e fi nanciamento de capital fi xo e de giro, bem como prestar garan-
tias e serviços de agenciamento fi nanceiro, de administração de fundos de desenvolvimento 
e de consultoria, notadamente aos órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 
Estado.
S ediada no município de Salvador, a Desenbahia dispõe de oito Gerentes de Desenvolvimento, 
sendo um deles alocado em Salvador para atender a Região Metropolitana, e sete alocados 
fora da capital, de modo a atender a todos os municípios baianos. Esses sete gerentes se 
encontram distribuídos em Barreiras, Feira de Santana, Ilhéus, Teixeira de Freitas, Juazeiro, 
Vitória da Conquista e Irecê. 
Indicadores Relevantes 

E  m 31/12/2021:
C apital Social Integralizado R$ 568,1 milhões
Ativo Total  R$ 1.066,4 milhões
Patrimônio Líquido R$ 679,8 milhões
Lucro Líquido R$ 40,5 milhões
Carteira de Operações de Crédito R$ 661,0 milhões
Liberações no período R$ 121,2 milhões
Número de liberações no período 3.616
 Mensagem da Diretoria
Em atendimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos nossos 
acionistas e à sociedade baiana o desempenho operacional e o resultado fi nanceiro da De-
senbahia no exercício de 2021. Nesse período, a Agência realizou liberações de crédito no 
valor de R$ 121,2 milhões e contabilizou lucro líquido de R$ 40,5 milhões. A carteira de crédito 
registrou incremento, alcançando R$ 661,0 milhões no fi nal do ano.
O desempenho da Desenbahia em 2021 deve ser compreendido dentro do contexto das eco-
nomias brasileira e baiana e das demandas colocadas pelo principal acionista, o Estado da 
Bahia. Nesse sentido, seguem breves considerações sobre a conjuntura econômica nacional 
e estadual e as ações oriundas das políticas públicas do Governo do Estado, para as quais a 
Desenbahia recorreu à sua experiência na prestação de serviços de agenciamento fi nanceiro e 
de administração de fundos de desenvolvimento e de garantia.
Os impactos da pandemia causada pelo vírus SARS-CoV-2 sobre a economia brasileira perma-
neceram difi cultando a vida dos brasileiros de um modo geral. Após um ano de forte retração 
do Produto Interno Bruto – PIB (contração de 3,9% em 2020) e anos anteriores com baixo 
crescimento, as expectativas eram de incremento signifi cativo do PIB em 2021. Em meados 
do ano, o mercado projetava crescimento de 5,3%; no fi nal, as expectativas se arrefeceram 
e o mercado passou a esperar 4,5% de crescimento do PIB brasileiro. Sobre uma base de-
primida, esse incremento não chegou a viabilizar o retorno da economia ao patamar de uma 
década atrás. Cabe acrescentar que o Fundo Monetário Internacional - FMI, nas Perspectivas 
de Crescimento da Economia Mundial (documento emitido em outubro de 2021), previu que o 
crescimento global do ano deveria ser de 5,9%, nas economias emergentes e em desenvolvi-
mento, de 6,4%; e do Brasil, de 5,2%.
Os demais indicadores macroeconômicos brasileiros tampouco mostraram-se auspiciosos: a 
infl ação recrudesceu (o IPCA fechou acumulado do ano em 10,42%), a moeda nacional desva-
lorizou-se ainda mais e a taxa básica de juros (Meta Selic) escalou de 2,0%, em janeiro, para 
9,25%, em dezembro. A cada reunião do Comitê de Política Monetária – Copom, a taxa Meta 
Selic foi majorada em, no mínimo, 0,5 ponto percentual, chegando à elevação de até 1,5 ponto 
percentual em setembro.
Especifi camente sobre a economia baiana, o ano começou com a notícia de fechamento da 
unidade da montadora Ford, em Camaçari, e o encerramento das suas atividades no Brasil. O 
movimento provocou impacto negativo nos resultados da indústria de transformação estadual.
Enquanto o setor industrial recuou, a agropecuária e os serviços impulsionaram a economia 
baiana. Com o novo recorde na safra de grãos, os elevados preços das commodities, a moeda 
nacional depreciada e a forte demanda da China, o agronegócio baiano registrou bom resultado 
no ano. Já o setor de serviços, com a fl exibilização das medidas sanitárias de distanciamento 
social, voltou a apresentar taxa de crescimento positiva.
Sob esse cenário, a Desenbahia manteve-se fi el ao seu objetivo de apoiar novos negócios. Fo-
ram 3.616 liberações realizadas no ano, que perfi zeram um montante de R$ 121,2 milhões de 
desembolsos. Também foi importante a atuação na renegociação de créditos, dilatando prazos, 
buscando dar melhores condições de pagamento aos clientes.
Na condição de administrador de fundos e prestadora de serviços de agenciamento fi nanceiro, 
o Governo do Estado convocou a Desenbahia para, com os recursos do Fundo de Desenvol-
vimento Social e Econômico - Fundese, atender às necessidades dos comerciantes e presta-
dores de serviços atingidos pelos desastres provocados pelas fortes chuvas que acometeram 
diversos municípios baianos no sul do estado.
Imediatamente, a Desenbahia deslocou equipe de funcionários para conhecer a realidade dos 
municípios atingidos, preparou o programa de crédito emergencial, recepcionou as solicitações 
e iniciou as contratações e liberações de recursos.
Também na condição de administrador do Fundese, a Desenbahia liberou recursos para o con-
trato de fi nanciamento fi rmado, em 2020, com a Concessionária Estrada do Feijão, responsável 
pelo projeto de Parceria Público-Privada (PPP) do Sistema Viário BA-052. E assinou o contrato 
de fi nanciamento com a Metrogreen Skyrail Concessionária da Bahia para as obras do projeto 
de Implantação e Operação do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT do Subúrbio.
A partir da experiência adquirida com a administração do Fundo Garantidor Baiano de Parce-
rias – FGBP, a Agência foi incumbida de realizar todos os procedimentos necessários para a 
criação do Fundo Garantidor do Aporte da Ponte – FGAP, instituído no início de 2021. Com a 
fi nalidade de prestar garantia de pagamento do aporte de recursos assumido pelo Estado da 
Bahia no contrato de PPP para execução das obras e dos serviços necessários à construção, 
operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica, o FGAP teve 
Estatuto, Regulamento e integralização inicial de cotas aprovados em março e, em seguida, o 
Estado da Bahia creditou o valor necessário para compor o saldo mínimo do Fundo no ano de 
2021, R$ 250 milhões, como previsto legalmente. Os recursos do FGAP estão depositados em 
conta bancária de titularidade do Fundo e apenas podem ser empregados para a fi nalidade 
estabelecida e as atividades correlatas.
No que se refere ao resultado fi nanceiro do exercício, R$ 40,5 milhões de lucro líquido, os 
destaques foram as receitas de recuperação de crédito e de taxa de administração de fundos.  
É relevante observar a preocupação da Agência com a qualidade da carteira de crédito e o 
cuidado para renegociar operações, de modo a sempre ampliar a capacidade de ofertar novos 
créditos. O outro destaque é o incremento das receitas de administração de fundos. Concor-
rem para explicar esse fenômeno a ampliação do patrimônio do Fundese, com vistas ao apoio 
fi nanceiro de empresas responsáveis por projetos estruturantes para a economia baiana, e o 
estabelecimento do FGAP, segundo fundo garantidor administrado pela Desenbahia.
N as próximas seções deste documento, são detalhados os resultados obtidos pela Agência, 
assim como os destaques da gestão organizacional que marcaram o exercício.
Aproveitamos para agradecer ao Governador Rui Costa, aos membros dos Conselhos de Admi-
nistração e Fiscal e aos do Comitê de Auditoria pela confi ança no nosso trabalho, assim como 
o apoio e as contribuições. Aos colaboradores, segue o reconhecimento pelo comprometimento 
e efi ciência.
I. Desempenho Operacional
I.1 Concessão de Crédito
Em 2021, a Desenbahia liberou R$ 121,2 milhões, sendo R$ 81,3 milhões de recursos prove-
nientes do Sistema BNDES/Finame, ou 67,1% do total; R$ 35,4 milhões de Recursos Próprios 
(RP), ou 29,2%; R$ 4,2 milhões do Fundo Geral de Turismo – Fungetur, ou 3,5%; e R$ 0,25 
milhão do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira – Funcafé, 0,2%. 
Em termos de quantidade, foram 3,6 mil liberações ao longo do ano, sendo a parcela mais signi-
fi cativa a referente às operações de microcrédito que alcançaram 3,4 mil liberações. 
Quando a análise recai para a distribuição setorial da economia, observa-se que a parcela des-
tinada ao segmento privado, R$ 93,3 milhões, absorveu 76,9% do total das liberações, tendo 
fi cado a parcela de R$ 28,0 milhões, ou seja 23,1% do total, destinada ao segmento da admi-
nistração pública – fi nanciamento a municípios. Com essa segunda parcela, foram atendidas 
as demandas de liberação de 19 municípios baianos. No segmento privado, o setor Comércio 
e Serviços foi o que mais se benefi ciou com liberações, uma vez que recebeu R$ 49,6 milhões, 
representando 40,9% do total liberado. A A gropecuária recebeu R$ 38,5 milhões (31,8% do 
total) e a Indústria, R$ 5,2 milhões (4,3%).
No que concerne ao tipo e porte dos empreendimentos, a Desenbahia priorizou suas ações 
para as operações de microcrédito e demais realizadas com pessoas físicas (produtor rural, 
em particular). Para essa categoria, foram conduzidos R$ 50,4 milhões (equivalente a 41,6% 
das liberações totais do ano). Apenas para o programa CrediBahia, foram R$ 22,5 milhões, 
em 3,4 mil liberações. Para os empreendimentos classifi cados entre micro e pequeno-médio 
portes (empresariais e rurais), foram direcionados R$ 29,9 milhões, ou 24,7% das liberações. 
Os empreendimentos de grande e médio portes se benefi ciaram com liberações de R$ 12,9 
milhões (10,6% do total). 
Em termos de distribuição espacial, a maior parcela das liberações realizadas no período em 
análise, 88,1% do total, foi dirigida para o interior do estado, direcionando-se para a Região Me-
tropolitana de Salvador a parcela de 11,9%. Esse fenômeno alinha-se com a preocupação da 
Desenbahia em interiorizar o crédito, contribuindo, assim, para o desenvolvimento econômico 
menos concentrado espacialmente. 
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Especifi camente sobre o programa de microcrédito operado pela Desenbahia, denominado de 
CrediBahia, cabe esclarecer que, com recursos da carteira da própria instituição, a Agência 
opera na modalidade de fi nanciamento direto a microempreendedores. O programa é o resul-
tado de uma parceria constituída pela Desenbahia, SETRE - Secretaria do Trabalho, Emprego, 
Renda e Esportes, SDE - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, SEBRAE - Serviço Bra-
sileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, Municípios, e UPB – União dos Municípios 
da Bahia. 
 I.2 Recuperação de Crédito
 A continuidade da crise sanitária sobre a economia demandou muitas solicitações de repac-
tuação de contratos de fi nanciamento na Desenbahia em 2021. Com o objetivo de auxiliar as 
empresas a se recuperarem dessa situação atípica, a Agência manteve algumas das condições 
de renegociação especiais estabelecidas no ano passado. 
Os clientes das linhas Protáxi e Transporte Escolar também contaram com o apoio da Agência, 
principalmente nas liquidações, através da oferta de descontos vantajosos, além de terem sido 
fl exibilizadas as medidas de cobrança, alongando os prazos para negativação, protesto de 
títulos e ajuizamento de ações.
Em que pese o efeito da crise sanitária sobre a economia tenha se estendido em 2021, com a 
continuidade de solicitações de repactuação de contratos de fi nanciamento na Desenbahia,  o 
resultado obtido com recuperação de créditos foi bastante expressivo, alcançando o valor de 
R$ 47,6 milhões em 2021, na carteira Desenbahia.
A relevância desse valor se observa quando comparado com a média dos últimos cinco anos, 
destacando que os resultados na carteira Desenbahia em 2020 (R$ 59,5 milhões) foram for-
temente impactados por resgates de títulos do Programa Especial de Saneamento de Ativos 
- PESA (programa de alongamento de dívidas do setor rural criado a partir da Lei Federal 
n° 9.138, de 29 de novembro de 1995). A explicação para esse fato está na recuperação de 
créditos de operações já baixadas em prejuízo, com destaque para contratos vinculados ao 
agronegócio. 
Como resultado das renegociações realizadas em 2021, em termos de quantidade numérica, 
foram repactuados 89 contratos, no valor total de R$ 57,9 milhões.
 I.3 Gestão de Fundos
Para viabilizar ações de fomento social e econômico do Estado da Bahia, a Desenbahia tam-
bém atua com a prestação de serviços de agenciamento fi nanceiro e de administração de 
fundos de desenvolvimento e de garantia. Atualmente, quatro fundos são geridos pela Agência: 
o Fundese, o FGBP, o FGAP e o Fundurbano, este em processo de extinção. 
Fundese – Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico 
A Desenbahia é a gestora fi nanceira do Fundese, cumprindo-lhe formular suas linhas opera-
cionais de fi nanciamento e seu orçamento anual, em consonância com o Plano Plurianual do 
Estado e com a aprovação do Conselho Deliberativo do Fundo. 
Criado com o objetivo de prestar apoio fi nanceiro a programas voltados para o desenvolvimento 
social e econômico da Bahia, o Fundese constitui uma fonte alternativa de recursos para as 
operações de crédito realizadas pela Desenbahia. O fundo disponibiliza recursos para apoiar 
empreendimentos do setor privado que se enquadram nos programas e diretrizes de desenvol-
vimento do Governo do Estado. 
Registra-se que mesmo o Fundese não visando primariamente a obtenção de lucro nas suas 
operações, a Desenbahia submete todas as solicitações de operações de fi nanciamento aos 
mesmos processos de avaliação de análise e risco de crédito e de governança corporativa 
que emprega para as operações que compõem a sua carteira. Em função das atividades que 
realiza, a Agência faz jus a uma taxa de administração calculada sobre o patrimônio líquido 
do fundo. É essa taxa anual, apropriada mensalmente, que permite à Desenbahia arcar com 
os respectivos custos operacionais/administrativos relacionados às operações desse fundo.
Os recursos do Fundese foram direcionados para todos os setores da economia, exceto o setor 
público, conforme dispõem os normativos que o regem. O valor total liberado em operações de 
fi nanciamento foi de R$ 53,6 milhões no ano. O destaque fi ca com as liberações efetuadas para 
a concessionária responsável pela operação, manutenção e revitalização do Sistema Viário 
BA-052 e a construção de ponte-travessia sobre o rio São Francisco entre Xique-Xique e Barra. 
O Fundese tem apoiado importantes projetos de infraestrutura no estado, com destaque para 
as concessões nas modalidades de PPP. No fi nal do exercício de 2021, com recursos do fundo, 
a Desenbahia celebrou contrato de fi nanciamento com a Metrogreen Skyrail Concessionária 
da Bahia, Sociedade de Propósito Específi co, no valor de R$ 660 milhões, para implantação e 
operação do VLT do Subúrbio.
No que se refere à recuperação de crédito, a Desenbahia conseguiu repactuar 190 contratos da 
carteira do Fundese, no valor de R$ 222,4 milhões. Essas operações implicaram em resultado 
no montante de R$ 29,2 milhões.
FGBP – Fundo Garantidor Baiano de Parcerias 
O FGBP teve a sua criação autorizada pela Lei Estadual nº 12.610, de 27 de dezembro de 
2012, e tem como competência essencial a prestação de garantias de pagamento de obriga-
ções pecuniárias assumidas pela Administração Direta ou Indireta do Estado da Bahia, em 
virtude de contratos de PPP. Esses contratos devem ser celebrados sob as condições da Lei 
Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004, e precisam tratar de projetos previamente 
aprovados pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias Público-Privadas. O Relatório da 
Administração do FGBP é emitido anualmente, juntamente com as demonstrações fi nanceiras, 
devidamente auditadas com parecer do auditor independente. 
No ano em destaque, além dos dois contratos de garantia de projetos de concessão patrocina-
da cobertos pelo FGBP, Sistema Metroviário de Salvador e Lauro de Freitas e Sistema Viário 
BA-052, o fundo passou a prestar garantias para mais dois projetos. Em março, foi fi rmado o 
contrato de garantia com a empresa responsável pelo projeto de concessão do Sistema Rodo-
viário Ponte Salvador – Ilha de Itaparica. O saldo mínimo atual a ser mantido em conta bancária 
vinculada a esse projeto é de R$ 28,1 milhões. Em dezembro, o FGBP celebrou contrato de 
garantia com a Metrogreen Skyrail Concessionária da Bahia S/A, com saldo mínimo a ser man-
tido em conta bancária vinculada de R$ 12,7 milhões.
No fi nal do exercício, o saldo disponível do Fundo alcançou R$ 258,5 milhões e o saldo dos di-
reitos a receber por conta de garantias honradas somou R$ 34,4 milhões. A relação patrimônio 
disponível / garantias fi cou em 1,221.
FGAP – Fundo Garantidor do Aporte da Ponte
Através da Lei Estadual n° 14.290, de 12 de janeiro de 2021, o Poder Executivo da Bahia 
autorizou a criação do FGAP, com a fi nalidade de prestar garantia de pagamento do aporte 
de recursos assumido pelo parceiro público estadual no contrato de PPP, na modalidade de 
concessão patrocinada, para execução das obras e dos serviços necessários à construção, 
operação e manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica. 
No primeiro semestre, a Desenbahia se ocupou com a criação efetiva do fundo, por meio de 
realização de Assembleia Geral de Cotistas; inscrição na Receita Federal do Brasil (para obten-
ção de CNPJ); preparação de Estatuto e Regulamento para avaliação e validação da Assem-
bleia. O Estado da Bahia, por sua vez, integralizou cotas em abril, por meio de crédito na conta 
bancária de titularidade do Fundo. 
No fi nal do exercício, o saldo disponível do FGAP somou R$ 259,7 milhões e a relação patrimô-
nio disponível / garantias fi cou em 1,039.
II. Desempenho Financeiro

Rubricas em Relevo:
Receitas da Intermediação Financeira R$ 138,4 milhões
Resultado Bruto da Intermediação Financeira R$ 102,3 milhões
Resultado Operacional R$ 44,6 milhões
Lucro Líquido R$ 40,5 milhões
A Desenbahia apurou lucro líquido de R$ 40,5 milhões em 2021, resultado 36,1% superior ao 
obtido em 2020. 
A receita de intermediação foi de R$ 138,4 milhões, com discreta oscilação negativa de 1,5% 
em comparação a 2020. Houve crescimento de 20,7% nas receitas de títulos e valores mobi-
liários, que somaram R$ 13,4 milhões. A receita com recuperação de créditos alcançou o mon-
tante de R$ 27,4 milhões, com redução de 16,7% em comparação a 2020. Vale lembrar, não 
obstante, que os números da rubrica naquele ano estavam sobrepujados, devido ao resgate 
de títulos públicos federais que garantiam o valor principal das operações vinculadas ao PESA. 
As despesas da intermediação fi nanceira somaram R$ 36,1 milhões, com redução de 19,7% 
sobre o realizado no ano anterior. Destaque para a despesa de repasse (R$ 23,18 milhões), 
com diminuição de R$ 17,3 milhões (queda de 42,7% em relação a 2020). A redução é expli-
cada pela quitação antecipada de obrigações de repasse em valor superior a R$ 51,0 milhões 
realizada no fi m de 2020. Cerca de 90,0% das operações quitadas eram corrigidas pelo Índice 
Geral de Preços – Mercado (IGP-M), índice que teve alta de 17,8% em 2021, patamar bastante 
superior à Selic média do ano.
O resultado bruto da intermediação fi nanceira foi de R$ 102,3 milhões, 7,1% superior ao de 
2020.
O grupo “outras receitas operacionais” somou R$ 29,5 milhões, com incremento de 24,2% so-
bre o ano anterior, com destaque para receita de prestações de serviços (aumento de 20,3%), 
gerado principalmente pela elevação na receita com administração de fundos.
Já o grupo “outras despesas operacionais” totalizou em R$ 87,2 milhões, com aumento de 
9,7% em relação a 2020. Apesar de as despesas de pessoal e administrativas permanecerem 
relativamente estáveis, constata-se aumento de 36,5% nas outras despesas operacionais, im-
pactadas com reconhecimento de contingências judiciais, notadamente trabalhistas.
O resultado operacional fi cou em R$ 44,6 milhões, com crescimento de 12,1%.
O lucro líquido cresceu 36,1%, chegando a R$ 40,5 milhões. Houve um impacto importante do 
reconhecimento no ativo da instituição de R$ 10,3 milhões de créditos tributários, que tem con-
trapartida em resultado, com redução nas rubricas de Imposto de Renda e Contribuição Social. 
O lucro consistente apresentado demonstra que o empenho da administração na ampliação das 
receitas e controle das despesas tem surtido efeito. Como destaque, registra-se a diminuição 
de R$ 17,3 milhões das despesas de obrigações por repasse, fruto da decisão de quitação 
antecipada de passivos onerosos com órgãos repassadores, item que teve participação impor-
tante na composição do resultado de 2021.
III.  Destaques da Gestão 
•   20 Anos de Desenbahia
Em setembro de 2021, a Desenbahia completou 20 anos de atuação. A instituição nasceu 
em 2001, em decorrência da transformação do extinto Desenbanco em agência de fomento. 
Vale lembrar que a ideia do Governo Federal com a criação das agências de fomento era 
evitar que os Governos Estaduais mantivessem instituições fi nanceiras que colocassem em 
risco a estabilidade monetária, recém-conquistada pelo Plano Real. As novas instituições não 
poderiam captar recursos no mercado e, assim, só fariam operações de crédito com recursos 
próprios ou de fundos especiais. A atuação delas seria muito mais limitada que a dos bancos 
de desenvolvimento. 
A Desenbahia surgiu como uma das primeiras agências de fomento do país e, desse modo, a 
história da Desenbahia se confunde com a própria história dessa categoria de instituição no 
Brasil. Muitas das conquistas das agências de fomento foram também êxito de reivindicações 
da Desenbahia perante as autoridades monetárias.
Ao longo dessas duas décadas, a Desenbahia liberou R$ 8.249,3 milhões (a preços de dezem-
bro de 2021), considerando as operações de crédito realizadas para as carteiras Desenbahia e 
Fundese. Em termos de quantidade de desembolsos, foram 262,9 mil liberações. 

Evolução das Liberações Acumuladas
Desenbahia e Fundese
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O programa de microcrédito CrediBahia surgiu em seguida à instituição da Desenbahia. Desde 
então, o CrediBahia injetou R$ 938,8 milhões (valores atualizados para dezembro de 2021) na 
economia baiana, por meio de 230 mil contratos. Com um ticket médio inferior a R$ 5 mil por 
operação, o programa benefi cia os microempreendedores (formais ou informais), na maioria lo-
calizados fora de Salvador, contribuindo, assim, para uma repartição da riqueza mais equitativa 
social e espacialmente no estado. 

Lucro Líquido Acumulado
Desenbahia

Em R$ mil - Valores de dez/2021
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Em termos de geração de valor, a Desenbahia gerou R$ 914,6 milhões (a preços do fi nal 
de 2021) de lucro líquido acumulado nesses anos. Sem ter contabilizado resultado negativo 
em nenhum exercício, fi cou claro que é possível uma instituição fi nanceira apoiar o desen-
volvimento econômico com rentabilidade adequada para a continuidade das suas ações de 
fomento.
Para comemorar os 20 anos de existência e suas conquistas, foi criada uma marca alusiva ao 
aniversário e realizados eventos virtuais, a exemplo da sessão especial na Câmara Municipal 
de Salvador em homenagem à atuação da Agência. 
• Microcrédito
O programa de microcrédito operado pela Desenbahia, denominado de CrediBahia, foi origi-
nalmente construído para ser operado com os recursos do Fundese. Com a criação do Pro-
grama Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado – PNMPO e a disponibilidade de recur-
sos do BNDES para os agentes repassadores credenciados e atuantes com o microcrédito, 
as operações passaram a ser realizadas também com esses recursos e compor a carteira da 
Desenbahia. Atualmente, com recursos da carteira da própria instituição, a Agência opera na 
modalidade de fi nanciamento direto a microempreendedores (chamada de 1º piso). Com re-
cursos do Fundese, a Desenbahia opera também na modalidade fi nanciamento a instituições 
operadoras de microcrédito (conhecida como operações de 2º piso).
No caso do CrediBahia 1º Piso, o programa se apoia numa parceria constituída pela De-
senbahia, SETRE - Secretaria do Trabalho, Emprego, Renda e Esportes do Estado da Bahia, 
SDE- Secretaria de Desenvolvimento Econômico, SEBRAE - Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas, Municípios e a UPB – União dos Municípios da Bahia. Em 
2021, a área de atuação do programa abrangeu 180 municípios do estado, sendo 50% deles 
situados na Região Semiárida. Para a carteira Desenbahia, foram realizados 3,4 mil contratos, 
no valor liberado de R$ 22,5 milhões. Para a carteira Fundese, foram 4,2 mil contratos, no 
total de R$ 18,0 milhões. Somando as liberações feitas com recursos das duas carteiras e 
observando a localização do benefi ciário, constata-se que mais de 95% do valor e do número 
de contratações foram de operações realizadas fora da Região Metropolitana de Salvador.
Cabe acrescentar que, no início de 2021, o Governador da Bahia anunciou a disponibilização 
de mais recursos para fi nanciamentos de microcrédito em todo o estado. A Desenbahia remo-
delou seu sistema de microcrédito, desenvolveu o aplicativo Microcrédito para smartphones
(que permite simulações de crédito) e criou uma campanha publicitária para divulgação do 
CrediBahia. A campanha foi executada em abril e os resultados foram positivos: o volume de 
contratações se ampliou e o ticket médio das operações se reduziu, indicando a incorporação 
de novos públicos.
• Municípios
O atendimento às necessidades de melhoria de infraestrutura e aquisição isolada de equi-
pamentos dos municípios baianos é um dos focos prioritários da Desenbahia. Com vistas a 
melhorar as condições de vida da população baiana, a Agência coloca à disposição das admi-
nistrações públicas municipais três linhas de fi nanciamento com características específi cas: 
infraestrutura; máquinas e equipamentos; e projetos sustentáveis. Para esses fi nanciamen-
tos, a Desenbahia utiliza-se de recursos próprios, promovendo destaques de capital, em con-
sonância às normas regulamentares para operações de crédito com o setor público nacional.
Em 2021, a Desenbahia desembolsou R$ 28,0 milhões para atender contratos com 19 muni-
cípios baianos. No fi nal de 2021, a carteira de operações de fi nanciamento com municípios 
baianos somava R$ 191,5 milhões, representando 29,0% da carteira ativa total da Agência. 
Respondem por essa parcela da carteira 80 municípios, ou seja, quase 20% do conjunto de 
municípios do estado da Bahia.
• Agropecuária
As atividades agropastoris se constituem em foco de atenção da Desenbahia. Em especial, o 
segmento de Grãos e Algodão e o de Café, que se apresentam como dois negócios relevantes 
para a economia baiana.
Na carteira de operações da Desenbahia, o amplo conjunto da agropecuária responde por 
33,4% do valor dos contratos de crédito reunidos no fi nal de 2021, em valor, R$ 220,5 milhões. 
Especifi camente o segmento de Grãos e Algodão responde por 15,5% do total da carteira, ou 
R$ 102,5 milhões, e o de Café, por 9,4% de toda a carteira de operações, ou R$ 62,2 milhões. 
Em termos de desembolsos em 2021, foi direcionado R$ 38,5 milhões para a agropecuária 
baiana apenas da carteira Desenbahia (31,8% do valor liberado no ano).
Visando fortalecer o portfólio de produtos voltados ao agronegócio com a carteira Desenbahia, 
após a criação em 2020 das linhas DB Rural e Máquinas e DB Rural Custeio, em 2021, foi 
criada a linha DB Rural Pré-Custeio. O crédito de pré-custeio permite aos produtores rurais 
realizarem compras antecipadas de insumos, tais como sementes, fertilizantes e defensivos, 
possibilitando a negociação de preços mais baixos junto a fornecedores e a obtenção de uma 
maior rentabilidade no fi nal da safra.
Outro destaque do ano foi a volta dos repasses do Fundo de Defesa da Economia Cafeeira 
– Funcafé. Foram disponibilizados R$ 8 milhões para contratação de operações em diversas 
fi nalidades.
• Linha Emergencial
Para mitigar os efeitos das fortes chuvas e enchentes que atingiram o sul da Bahia em de-
zembro, o Governo do Estado aportou R$ 20 milhões no Fundese com a fi nalidade estrita de 
apoiar, através da concessão de fi nanciamentos, os comerciantes e prestadores de serviços 
de municípios baianos que decretaram estado de calamidade pública. A Agência criou uma 
força-tarefa para levantar as necessidades da região afetada, elaborou o fl uxo processual e o 
conjunto de documentos necessários para efetivar as operações de crédito. 
Para operacionalizar as linhas, foram celebrados Termos de Cooperação Técnica entre os 
municípios afetados, a Desenbahia e a SETRE. A partir de então, houve a capacitação dos 
agentes públicos municipais e estabelecido mecanismo de análise simplifi cada para permitir 
celeridade na contratação e liberação de recursos. 
De acordo com o disposto na Lei Estadual n° 14.390, de 14 de dezembro de 2021, as conces-
sões de fi nanciamento permitem parcelamento em até 48 meses, incluindo carência de até 12 
meses, e não são cobrados juros nos contratos de até R$ 150 mil.
• Governança Corporativa
A Desenbahia possui uma estrutura integrada de governança, gerenciamento de riscos e 
compliance que não só garante o atendimento ao arcabouço regulatório – em especial do ór-
gão regulador (BACEN) – como também busca fortalecer a gestão, privilegiando um processo 
transparente e coletivo de tomada de decisão, além de uma operacionalização de forma orga-
nizada, efi ciente e que, acima de tudo, permite gerenciar os riscos associados ao seu negócio. 
Ao longo de 2021, a Desenbahia continuou aprimorando a sua política de compliance, asse-
gurando, assim, a adequação, o fortalecimento e o funcionamento do sistema de controles 
internos, bem como diretrizes e atividades com o propósito de reforçar a orientação e cons-
cientização da prevenção à lavagem de dinheiro, ao fi nanciamento do terrorismo, à fraude 
e à corrupção, além de atividades e condutas que possam ocasionar riscos à imagem da 
instituição. Duas ações empreendidas cabem destaque em 2021: segurança da informação 
e Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). Diante da intensifi cação do uso de 
ferramentas digitais face à pandemia, foi concedida atenção especial para os requisitos de 
segurança da informação, dado o volume crescente de crimes cibernéticos e fraudes. Foram 
iniciadas ações para a implantação efetiva da LGPD, aprimorando os processos e controles 
internos em prol da garantia dos direitos de privacidade, liberdade e livre desenvolvimento da 
personalidade da pessoa natur al.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado - Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios 
fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Ativo
Nota 2021 2020

Circulante  424.548  341.757 
Disponibilidades 4  285  122 
Instrumentos fi nanceiros  414.616  293.141 
- Aplicações interfi nanceiras 4  215.935  178.434 
- Operações de crédito 6  208.633  119.857 
- Provisões para perdas associadas ao risco 
de crédito 6  (9.952)  (5.150)

Outros ativos 7  9.647  48.494 
Não circulante  641.869  683.831 
Realizável a Longo Prazo  601.729  642.153 
Instrumentos fi nanceiros  535.384  628.335 
- Títulos e valores mobiliários 5  107.445  128.617 
- Operações de crédito 6  452.388  522.514 
- Provisões para perdas associadas ao risco 
de crédito 6  (24.449)  (22.796)

Ativo fi scal diferido 22  10.310  - 
Outros ativos 7  56.035  13.818 
Investimentos 8  124  100 
Imobilizado 9  50.334  49.499 
Intangível 10  8.414  8.649 
Depreciação e amortização acumuladas 9 e 10  (18.732)  (16.570)
Total do ativo  1.066.417  1.025.588 

Passivo e patrimônio líquido
Nota 2021 2020

Circulante  103.707  90.877 
Instrumentos fi nanceiros - Obrigações por 
repasses do país 11  68.568  60.668 

Outros instrumentos fi nanceiros 12  1.628  5.863 
Obrigações fi scais correntes 13  13.124  6.971 
Provisões 13  6.433  5.748 
Outros passivos 13  13.954  11.627 
Não circulante  282.933  285.841 
Instrumentos fi nanceiros - Obrigações por 
repasses do país 11  261.344  273.550 

Obrigações fi scais diferidas 22  1.617  - 
Provisões 13  15.693  7.509 
Outros passivos 13  4.279  4.782 
Patrimônio líquido  679.777  648.870 
- Capital 14a  569.461  568.134 
- Reservas de lucros 14b  110.316  80.736 

Total do passivo e patrimônio líquido  1.066.417  1.025.588 

Nota 2° Semestre 
2021 2021 2020

Receitas da intermediação fi nanceira 15  86.403  138.383  140.480 
Operações de crédito  76.765  124.998  129.388 
Resultado de operações com títulos e 
valores mobiliários  9.638  13.385  11.092 

Despesas da intermediação fi nanceira 15  (23.161)  (36.058)  (44.928)
Operações de empréstimos e repasses  (11.713)  (23.181)  (40.464)
Provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito  (11.448)  (12.877)  (4.464)

Resultado bruto da intermediação 
fi nanceira 15  63.242  102.325  95.552 

Outras receitas/(despesas) operacionais  (32.772)  (57.684)  (55.745)
Receita de prestação de serviços 16  14.312  24.615  20.465 
Despesa de pessoal 17  (27.030)  (51.744)  (50.759)
Outras despesas administrativas 17  (6.374)  (12.160)  (11.270)
Despesas tributárias 17  (4.266)  (7.593)  (5.988)
Outras receitas operacionais 16  2.218  4.881  3.293 
Outras despesas operacionais 17  (11.632)  (15.683)  (11.486)
Resultado operacional  30.470  44.641  39.807 
Resultado não operacional 18  2.205  2.166  30 
Resultado antes da tributação sobre o 
lucro e participações  32.675  46.807  39.837 

Imposto de renda e contribuição social 19  (1.049)  (2.112)  (6.534)
Participações estatutárias  (2.158)  (4.162)  (3.522)
Lucro líquido  29.468  40.533  29.781 
Lucro por ação  0,00022741 0,00031280 0,00022982 
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente 
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

2° Semestre 2021 2021 2020
Lucro líquido  29.468  40.533  29.781 
Outros resultados abrangentes  -  -  - 
Resultado abrangente total  29.468  40.533  29.781 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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Demonstrações dos fl uxos de caixa - Método indireto 
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2021 e exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(Valores expressos em milhares de Reais)

Reservas de lucros

Nota Capital 
social Legal Estatutária Especial

Lucros 
(prejuízos) 

acumula-
dos

Total

Saldos em 1º de julho de 2021  568.134  26.698  52.711  9.765  -  657.308 
Lucro líquido do semestre -  -  -  -  29.468  29.468 
Aumento de Capital 1.327  -  -  (1.327)  -  - 
Realização para fi ns de JCP da Reserva estatutária -  -  4.047  -  -  4.047 
Estorno incorporação de JCP excedido ao resultado -  -  (3.435)  -  -  (3.435)
Destinações:  - 
Reservas  -  1.473  7.349  -  (8.822)  - 
JCP imputado ao dividendo mínimo obrigatório  -  -  -  -  (9.627)  (9.627)
Lucro não destinado já constituído como JCP - 2º 
Semestre  -  -  -  13.035  (11.019)  2.016 

Saldos em 31 de dezembro de 2021  569.461  28.171  60.672  21.473  -  679.777 
Mutações no 2º semestre - 2021  1.327  1.473  7.961  11.708  -  22.469 
Saldos em 1º de janeiro de 2021  568.134  26.144  53.265  1.327  -  648.870 
Lucro líquido do semestre -  -  -  -  40.533  40.533 
Aumento de Capital 14a  1.327  (1.327)  - 
Realização para fi ns de JCP da Reserva estatutária - -  (2.701) -  2.701  - 
Destinações:
Reservas 14b  -  2.027  10.108  -  (12.135)  - 
JCP imputado ao dividendo mínimo obrigatório 14c  -  -  -  -  (9.626)  (9.626)
Juros Sobre o Capital Próprio excedente ao mínimo 
obrigatório 14c  -  -  -  21.473  (21.473)  - 

Saldos em 31 de dezembro de 2021  569.461  28.171  60.672  21.473  -  679.777 
Mutações no exercício - 2021  1.327  2.027  7.407  20.146  -  30.907 
Saldos em 1º de janeiro de 2020  511.261  24.656  33.373  7.411  -  576.701 
Lucro líquido do exercício -  -  -  -  29.781  29.781 
Distribuição valores deliberados em assembleia -  -  -  (7.411)  -  (7.411)
Aumento de capital  56.873  -  -  -  -  56.873 
Destinações:
Reservas  -  1.488  19.892  -  (21.380)  - 
JCP imputado ao dividendo mínimo obrigatório - - - -  (7.074)  (7.074)
Juros Sobre o Capital Próprio excedente ao mínimo 
obrigatório  -  -  -  1.327  (1.327)  - 

Saldos em 31 de dezembro de 2020  568.134  26.144  53.265  1.327  -  648.870 
Mutações no exercício - 2020  56.873  1.488  19.892  (6.084)  -  72.169 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas 2° Semestre 
2021 2021 2020

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes da tributação sobre o lucro e participações  32.675  46.807  39.837 
Ajustes ao lucro líquido
Constituição (Reversão) da provisão para desvalorização de títulos livres 15  (114)  (147)  281 
Constituição (Reversão) da provisão para operação de crédito 15  11.448  12.877  4.464 
Atualização monetária e perdas com depósitos judiciais 16  (220)  (344)  (142)
Depreciação e amortização 17  1.124  2.162  1.858 
Constituição  da provisão para perdas em processos judiciais 16 e 17  7.129  8.184  814 
Constituição da provisão não operacional 18  312  624  624 
Lucro líquido antes dos impostos ajustado  52.354  70.163  47.736 
Variações patrimoniais
Títulos e valores mobiliários  213  21.318  35.594 
Operações de crédito  (18.974)  (25.072)  42.685 
Ativo fi scal diferido  (10.310)  (10.310)  - 
Outros créditos  (4.400)  (3.702)  (1.565)
Outros valores e bens  254  27  (2.008)
Obrigações por empréstimos e repasses  4.061  (4.306)  (215.345)
Passivo fi scal diferido  1.617  1.617  - 
Outras obrigações  102  (4.402)  1.823 
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  24.917  45.333  (91.080)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso  (567)  (835)  (783)
Aquisição de intangível  399  236  (210)
Caixa líquido (aplicado)/oriundo nas atividades de investimento  (168)  (599)  (993)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Dividendos/Juros sobre capital próprio pagos  -  (7.070)  (11.207)
Caixa líquido oriundo das (aplicado nas)/atividades de fi nanciamento  -  (7.070)  (11.207)
Aumento/redução líquido de caixa e equivalentes de caixa  24.749  37.664  (103.280)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  191.471  178.556  281.836 
Caixa e equivalentes de caixa no fi m do período  216.220  216.220  178.556 
Aumento/redução líquida de caixa e equivalentes de caixa  24.749  37.664  (103.280)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis - Em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Valores expressos em milhares de Reais)

1. Contexto operacional
A Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. (“Desenbahia” ou “Agência”), so-
ciedade anônima de capital fechado e economia mista, constituída em 5 de dezembro de 1966, 
está localizada na Rua Ivonne Silveira, 213, bairro Narandiba, Salvador, Bahia, com controle 
acionário pertencente ao Estado da Bahia, tem como objetivo apoiar programas e projetos de 
desenvolvimento econômico e social do referido Estado, mediante operações de empréstimos, 
fi nanciamentos e prestação de garantias, com recursos próprios ou de terceiros, bem como 
realização de quaisquer outras operações ou atividades inerentes a uma agência de fomento.
Também faz parte do objeto social a operação e administração dos seguintes fundos estaduais:
• Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico – FUNDESE;
• Fundo Garantidor Baiano de Parcerias – FGBP;
• Fundo Garantidor do Aporte da Ponte – FGAP; e
• Fundo de Desenvolvimento Urbano – FUNDURBANO.
Impactos da pandemia da COVID-19 
Desde o início da pandemia do novo coronavírus, a Agência adotou medidas para minimizar 
os impactos sobre seus colaboradores, clientes, fornecedores e, consequentemente, sua ope-
ração.
Devido ao impacto do isolamento social no fl uxo de caixa dos mutuários, foram adotadas me-
didas de renegociação de créditos, além de disponibilização de novas linhas de crédito para 
concessão. 
Na renegociação, o foco foi a concessão de carência inicial de 06 meses para pagamento das 
parcelas, sob demanda dos clientes. Passada a primeira fase, com a continuidade dos efeitos 
da pandemia, foi concedida a possibilidade de uma segunda etapa de aditivos para suspensão 
do pagamento das parcelas, com a retomada da amortização para janeiro/2021.
Foi autorizada também a ampliação do prazo de carência para até 12 (doze) meses nas re-
negociações emergenciais para operações de fi nanciamento de Hotéis e Shopping Centers, 
empreendimentos mais impactados e com retomada mais lenta, que necessitam de um prazo 
maior para que seja recuperado o nível de atividade sufi ciente para o seu reequilíbrio fi nanceiro.
Na concessão, foi disponibilizada linha de crédito de capital de giro, com foco em pequenas 
empresas, e com condições adequadas para suprir a necessidade de giro das empresas em 
virtude dos efeitos da pandemia.
Foi disponibilizada também linha específi ca direcionada para o setor de turismo, bastante atin-
gido pela pandemia, com recursos do Fundo Geral de Turismo – FUNGETUR.
A partir do segundo semestre de 2021, com a redução do isolamento social e gradativa retoma-
da da atividade econômica, não houve novas ações de renegociação e concessão focadas nos 
efeitos da pandemia. As demandas vêm sendo tratadas caso a caso. 
A Agência manteve as despesas administrativas em patamares reduzidos em 2021, ao adotar 
medidas como a realização apenas das despesas inadiáveis, implementação de trabalhos re-
motos, suspensão de viagens e negociação dos contratos administrativos.  Em 2021 a redução 
foi de 14,4%, em comparação com 2019, ano anterior à pandemia, mesmo com a alta da infl a-
ção observada no ano.
Até a data da emissão dessas Demonstrações Financeiras, a Administração não identifi cou 
indícios de fatos que possam alterar signifi cativamente as avaliações realizadas ou indicar que 
a Agência poderá comprometer a capacidade de manter a sua continuidade operacional tam-
pouco às suas estimativas e julgamentos contábeis. 
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações fi nanceiras
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformidade 
com a regulamentação emanada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN), com observância às disposições contidas na Lei das Sociedades por 
Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional – COSIF.
As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premis-
sas estabelecidas com base em julgamentos. Itens signifi cativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem as provisões para perdas associadas ao risco de crédito e provisões para 
contingências. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas periodicamente.
A Administração declara que as divulgações realizadas nas demonstrações fi nanceiras eviden-
ciam todas as informações relevantes, utilizadas na sua gestão e que as práticas contábeis 
foram aplicadas de maneira consistente entre os períodos.
As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas em Real, moeda funcional da Agência. To-
das as informações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando 
indicado de outra forma.
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas com base no custo histórico e, quando apli-
cável, mensuradas a valor justo, conforme descrito nas principais práticas contábeis, a seguir. 
A emissão destas demonstrações fi nanceiras foi aprovada pela Diretoria Colegiada em 21 de 
fevereiro de 2022.
3. Principais políticas contábeis 
a) Reconhecimento dos resultados
As receitas e despesas são registradas pelo regime de competência, com exceção das rendas 
provenientes das operações de crédito vencidas há mais de 59 dias, que serão registradas 
como receita efetiva, somente na data do seu recebimento.
b) Caixa e equivalentes de caixa
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações em títulos e valores mobiliários de 
curto prazo, de alta liquidez, com vencimento igual ou inferior a 90 dias entre a data de aquisi-
ção e a data de vencimento, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitas a um insignifi cante risco de mudança de valor.
c) Instrumentos fi nanceiros
I. Aplicações interfi nanceiras de liquidez
As “Aplicações interfi nanceiras de liquidez”, que compõem o caixa e equivalentes de caixa, são 
registradas pelo valor de aplicação ou aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos até a 
data do balanço e ajustados por provisão para desvalorização, quando aplicável. As operações 
compromissadas são registradas e ajustadas pelo seu valor de mercado. 
II. Títulos e valores mobiliários e instrumentos fi nanceiros derivativos
Os “Títulos e valores mobiliários” são registrados pelo seu custo de aquisição, acrescidos dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço, sendo os fundos de investimento registrados pelo 
valor da cota divulgada pelo Administrador. 
As agências de fomento estão dispensadas da aplicação da Circular BACEN nº 3.068, de 8 
de novembro de 2001, a qual estabelece que os títulos e valores mobiliários devam ser clas-
sifi cados dentro das seguintes categorias: títulos para negociação, disponíveis para a venda e 
mantidos até o vencimento, sendo que para as duas primeiras categorias deve ocorrer o ajuste 
ao valor de mercado. 
A Agência não opera com instrumentos fi nanceiros derivativos.
III. Operações de crédito, obrigações com repasses
As “operações de crédito” e as “obrigações por repasses” encontram-se registradas pelos va-
lores de realização, estando registradas pelo valor do principal, incorporando os rendimentos 
e encargos auferidos até a data do Balanço em função da fl uência dos prazos contratuais das 
operações.
Os rendimentos de operações de crédito com atraso igual ou superior a 60 dias são apropriados 
somente por ocasião do efetivo recebimento dos valores em atraso.
IV. Provisão para perdas associadas ao risco de créditos
A “Provisão para perdas associadas ao risco de créditos” encontra-se constituída em montan-
te julgado sufi ciente à cobertura de riscos dos créditos a receber, observando os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99, que requerem a sua classifi cação de riscos 
em níveis de risco (de AA a H) e os percentuais mínimos esperados de perda defi nidos pela 
referida resolução. Os níveis de risco de crédito das operações são defi nidos e efetuados com 
base em metodologias internas de classifi cação de risco, incluindo premissas e julgamentos. As 
classifi cações das operações de crédito são revisadas anualmente. 
A Administração adota contagem em dobro dos períodos em atraso para fi ns de constituição 
de provisões, para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses, e que possuam 
garantias reais, conforme facultado pela Resolução nº 2.682/99, do CMN. 
As operações em atraso, classifi cadas como nível “H”, permanecem nessa classifi cação por 
seis meses, quando, então, são baixadas contra provisão existente e controladas em conta de 
compensação por, no mínimo, 5 anos. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, 
no mesmo nível em que estavam classifi cadas. 
As operações renegociadas, que já haviam sido baixadas como prejuízo, são classifi cadas 
como nível “H”, e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhe-
cidos quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização signifi cativa da operação, 
ou quando novos fatos relevantes justifi carem a mudança do nível de risco, poderá ocorrer 
reclassifi cação da operação para categoria de menor risco.
Conforme disposto pela Resolução CMN n° 4.803/20,  alterada pela Resolução CMN n° 
4.855/20, as operações renegociadas no período de 1º de março a 31 de dezembro de 2020 
foram mantidas no nível em que estavam classifi cadas em 29 de fevereiro de 2020, exceto: 
(a) as operações com atraso igual ou superior a 15 dias em 29 de fevereiro de 2020; e (b) 
operações com evidências de incapacidade de a contraparte honrar a obrigação nas novas 
condições pactuadas.
d) Outros créditos
São demonstrados pelos valores de realização, incluídos os rendimentos e as variações mo-
netárias incorridas e deduzidos das correspondentes rendas a apropriar, quando aplicáveis.
e) Outros valores e bens
Compostos por ativos não fi nanceiros mantidos para venda, correspondentes a imóveis ou 
equipamentos disponíveis para venda, recebidos em dação de pagamento, registrados pelo 
menor valor entre o valor contábil do crédito e o valor da avaliação do bem; material em estoque 
que se referem a materiais de uso e consumo corrente; investimentos temporários registrados 
pelo custo de aquisição e retifi cados pela provisão para perdas; e despesas antecipadas, cor-
respondentes a aplicações de recursos cujos benefícios decorrentes ocorrerão em períodos 
futuros.
f) Imobilizado de uso
O imobilizado de uso é registrado pelo custo de aquisição ou construção, deduzido da res-
pectiva depreciação. As depreciações das edifi cações são calculadas pela vida útil estimada, 
enquanto as depreciações dos demais itens do imobilizado de uso são calculadas pelo método 
linear, com a utilização das seguintes taxas anuais: 20% para processamento de dados e co-
municação e 10% para os demais itens. 
g) Intangível
O intangível é composto pelos ativos não monetários sem substância física, adquiridos ou 
desenvolvidos internamente, destinados à manutenção ou exercidos com essa fi nalidade. Os 
ativos intangíveis possuem vida útil defi nida e são deduzidos das amortizações calculadas pela 
respectiva vida útil estimada.
h) Redução ao valor recuperável de ativos
É reconhecida uma perda por redução ao valor recuperável de ativos se o valor de contabilização 
de um ativo ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Se houver in-
dicação de desvalorização, com base em fontes internas e externas de informação, estima-se 
o valor recuperável do ativo, que é o maior entre: i) seu valor justo menos os custos para ven-
dê-lo; e  ii) o seu valor em uso.

Se o valor recuperável do ativo for menor que o seu valor contábil, o valor contábil é reduzido ao 
seu valor recuperável por meio de uma provisão para perda por imparidade, que é reconhecida 
na demonstração do resultado.
i) Outras obrigações
São demonstradas por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo os encargos e as variações 
monetárias incorridas. 
j) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, das contingências ativas e 
passivas e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios defi nidos pelo CPC 25, 
aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09, sendo:
Ativos contingentes: não são reconhecidos contabilmente. Os ativos contingentes, cuja entra-
da de benefícios econômicos é provável, são divulgados nas notas explicativas; 
Provisões: são constituídas levando em conta o julgamento dos assessores jurídicos quando 
for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança. Esses montantes são revisados mensalment e e 
os depósitos recursais em garantia são atualizados de acordo com a regulamentação vigente; 
Passivos contingentes: não são reconhecidos, pois a sua existência somente será confi rmada 
pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros e incertos que não estejam totalmente 
sob o controle da Administração. Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de re-
conhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados 
em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como remotas não são 
provisionadas e nem divulgadas; e 
Obrigações legais: decorrem de processos judiciais, cujo objeto de contestação é sua legali-
dade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de 
sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.
k) Tributos correntes e diferidos
As provisões para os tributos sobre o lucro e o faturamento são constituídas às alíquotas a 
seguir:

TRIBUTO ALÍQUOTA
Imposto de Renda – IRPJ (15% mais adicional de 10%) 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL 25%
Programa de Integração Social – PIS 0,65%
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN 5%

Em virtude da publicação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, a alí-
quota da CSLL foi majorada de 15% para 20%, a partir de março de 2020. Contudo, em virtude 
da publicação da Lei nº 14.183, de 14 de julho de 2021, que alterou a redação do  art. 3º da Lei 
nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, à alíquota da CSLL foi novamente majorada para 25% 
para o período de julho a dezembro de 2021. 
A provisão para imposto de renda é constituída à alíquota de 15% sobre o lucro real, acrescida 
de adicional de 10% sobre o excedente a R$ 240 mil no ano.
Conforme a legislação tributária, a Agência optou pelo recolhimento mensal do imposto de ren-
da e da contribuição social sobre o lucro líquido com base na estimativa pela receita bruta, com 
suspensão e redução, a título de antecipação do efetivo pagamento, devido no ajuste anual.
Os créditos e obrigações tributárias diferidas referentes ao imposto de renda e contribuição so-
cial sobre o lucro líquido são constituídos através das diferenças temporárias, entre o resultado 
contábil e fi scal e prejuízo fi scal e base negativa de CSLL. A expectativa de realização destes 
créditos está demonstrada na nota explicativa nº 19.
l) Benefícios a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas 
de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Agência tenha uma obrigação legal ou construtiva 
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confi ável, dessa forma as provisões para férias e 13º 
salário estão integralmente reconhecidas por competência mensal, incluindo-se os encargos 
aplicáveis. 
As obrigações por contribuições aos planos de contribuição defi nida são reconhecidas no re-
sultado como despesas com pessoal quando os serviços relacionados são prestados pelos 
empregados. 
As contribuições pagas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que 
um ressarcimento de caixa ou uma redução em futuros pagamentos esteja disponível.
Os benefícios pós-emprego concedidos pela Agência correspondem apenas à complementação 
de auxílio saúde por um prazo pré-estabelecido.
m) Resultados recorrentes/não recorrentes
A Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020, em seu artigo 34º, determina a divulgação de 
forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. Defi ne-se então como resultado 
não recorrente do exercício aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado inci-
dentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. 
n) Eventos subsequentes
Evento subsequente ao período a que se referem às demonstrações contábeis é aquele evento, 
favorável ou desfavorável, que ocorre entre a data fi nal do período e a data na qual é autorizada 
a emissão dessas informações.
Dois tipos de eventos podem ser identifi cados: (i) os que evidenciam condições que já existiam 
na data fi nal do período a que se referem as informações; e (ii) os que são indicadores de con-
dições que surgiram subsequentemente ao período contábil a que se referem as informações.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2021 2020
Caixa
Depósitos Bancários           285           122 
Equivalentes de Caixa
Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez    215.935    178.434 
Total   216.220   178.556 

5. Títulos e valores mobiliários
2021 2020

Renda fi xa - LFT (1)         73.432      70.321 
Fundo soberano (2)         34.149      58.589 
Fundos de empresas emergentes (3)           2.701        2.689 

     110.282   131.599 
Provisão para desvalorização de títulos - LFT            (136)         (293)
Provisão para desvalorização de títulos - Outros         (2.701)      (2.689)
Total      107.445   128.617 
Circulante                -   -
Não circulante       107.445    128.617 

(1) Títulos emitidos em 1°de setembro de 2020, com vencimento em 1º de março de 2023. 
(2) Montante corresponde a fundo de investimento aberto em renda fi xa no Banco do Nordeste. 
Por questão contratual, a Agência deve manter aplicado no BNB recursos no montante equi-
valente ao saldo da carteira de repasse de recursos do FNE, excetuando-se os montantes das 
operações passivas oriundas do Baneb (R$ 54.585). 
(3) O montante refere-se à aplicação em Fundos Mútuos de Investimentos em Empresas Emer-
gentes administrado pelo Fundo Rio Bravo, ajustados a valor de mercado, com provisão para 
desvalorização.
6. Operações de crédito
Carteira por modalidade

2021 2020
Empréstimos 109.028 89.532
Financiamentos 345.802 369.700
Financiamentos Rurais 186.786 162.848
Financiamentos de Infraestrutura 19.405 20.291
Total da carteira de crédito       661.021      642.371 

Carteira por atividade econômica
2021 2020

Pessoas Físicas 18.401 9.690
Indústria 74.380 93.063
Comércio 41.143 36.451
Serviços 140.581 129.508
Rural 193.250 164.566
Operações de crédito - Setor privado 467.755 433.278
Operações de crédito - Setor público 193.266 209.093
Total da carteira de crédito     661.021    642.371 

Classifi cação por nível de risco
2021 2020

Provisionamento
(%) Saldo Provisão Saldo Provisão

Carteira própria
AA 0,00 187.236              -     211.555               - 
A 0,50 177.004         (885) 153.670         (768)
B 1,00 166.430      (1.664) 157.019      (1.570)
C 3,00 69.665      (2.090)      82.272      (2.468)
D 10,00 28.946      (2.895)        8.216         (822)
E 30,00  3.276         (983)        7.333      (2.200)
F 50,00 612         (306)        2.217      (1.109)
G 70,00 7.580      (5.306)           528         (370)
H 100,00 16.579    (16.579)      14.668     (14.668)
Total carteira própria 657.328    (30.708) 637.478     (23.974)

Carteira adquirida do BANEB/FNE e BANEB/FINAME
C 3,00  -              -           950           (29)
H 100,00 3.693      (3.693)        3.943      (3.943)
Total carteira BANEB          3.693      (3.693)        4.893      (3.972)
Total geral 661.021   (34.401)   642.371   (27.946)
Circulante 208.633 (9.952) 119.857      (5.150)
Não circulante 452.388 (24.449) 522.514     (22.796)

Carteira por níveis de risco e faixa de vencimento

Operações 
Vincendas

Operações Vencidas em 2021
Total %0 a 14 

dias
15 a 30 

dias
31 a 60 

dias
61 a 90 

dias
Acima de 
90 dias

AA 187.236         -           -              -           -              -   187.236 28,33%
A 176.882    89 33            -           -              -   177.004 26,78%

B 165.997 50 339 44         -              -   166.430 25,18%
C 68.870 31 523    111 123             7 69.665 10,54%
D 27.693   10 421 392 385           45 28.946 4,38%
E 3.211  9 10 16 13           17 3.276 0,50%
F 532          9   6  11 8           46 612 0,08%
G 7.519          5 12 11 9           24 7.580 1,14%
H 16.921 64 1.670 617 121  879 20.272 3,07%

Total 654.861      267   3.014 1.202 659      1.018 661.021 100,00%

Operações 
Vincendas

Operações Vencidas - 2020
Total %0 a 14 

dias
15 a 30 

dias
31 a 60 

dias
61 a 90 

dias
Acima de 
90 dias

AA 211.484         70           1            -            -              -   211.555 32,93%
A 153.613         55           2            -            -              -   153.670 23,92%
B 156.852 -        167            -            -              -   157.019 24,44%
C   83.109         18         70      24           1            -   83.222 12,96%
D      8.006           8         48     56          64            34 8.216 1,28%
E      7.185         12           8     17          14            97 7.333 1,14%
F      1.777         13           6     12          10          399 2.217 0,35%
G          459           9         11      15          12            22     528 0,08%
H 17.088         27         37     61          70        1.328 18.611 2,90%

Total 639.573       212       350 185       171       1.880 642.371 100,00%

Concentração da carteira de operações de crédito
2021

Saldo Carteira (%) Provisões
10 maiores devedores 207.618 31,41% (3.574)
50 seguintes devedores 235.581 35,64% (10.206)
100 seguintes maiores devedores 123.411 18,67% (11.446)
Demais devedores 94.411 14,28% (9.175)
Total 661.021 100% 34.401

2020
Saldo Carteira (%) Provisões

10 maiores devedores 199.948 31,13% (1.782)
50 seguintes devedores 237.581 36,99% (9.600)
100 seguintes maiores devedores 121.791 18,96% (7.489)
Demais devedores 83.051 12,93% (9.075)
Total 642.371 100% 27.946

7.  Outros ativos
2021 2020

Rendas a receber (1) 5.230 3.414
Adiantamentos e antecipações salariais 905 707
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta 163 14
Devedores por depósitos em garantia (2) 12.158 9.458
Impostos a compensar 5 1.471
Pagamentos a ressarcir (3) 1.048 1.385
Devedores diversos - país (4) 8.790 7.804
Provisão p/ outros créditos (5) (2.627) (2.003)

25.672 22.250
Investimentos temporários (6) 2.251 2.251
Provisão para perdas em investimentos temp. (6) (2.251) (2.251)
Ativos não fi nanceiros mantidos para venda – recebidos (7) 39.893 40.048
Provisão para desvalorização – Ativos não fi nanceiros (73) (73)
Material em estoque 77 78
Despesas antecipadas 112 9

40.010 40.062
Total 65.682 62.312
Circulante 9.647 48.494
Não circulante 56.035 13.818

(1) O montante refere-se às taxas de administração e de equalização do FUNDESE no valor 
de R$ 3.196 (R$ 2.154 em 31 de dezembro de 2020), do FGBP no valor de R$ 57 (R$ 22 em 
31 de dezembro de 2020), do FGAP no valor de  R$ 113 (R$ 0 em 31 de dezembro de 2020), 
e de valores de aluguel de bem recebido em dação de pagamento de operação de crédito, de 
aluguel do espaço da cantina, e de condomínio e manutenções a serem ressarcidos por órgãos 
que ocupam parte do espaço físico da antiga sede, montante de  R$ 1.864 (R$ 1.238 em 31 
de dezembro de 2020);    
(2) Vide nota explicativa n° 22;
(3) Composição de Pagamentos a ressarcir:
i. Valores a receber junto à Secretaria de Administração e Infraestrutura do Estado da Bahia, à 
Prefeitura de Salvador, ao Tribunal de Justiça do Estado da Bahia e a compradores de fazendas 
recebidas em dação de pagamento e alienadas referente a ITR no valor de R$ 770 (R$ 770 em 
31 de dezembro de 2020), sem expectativa de realização e provisionados;
ii. Valores a receber de ex-empregados a título de coparticipação em benefício recebido, por 
adesão a plano de demissão voluntários, em plano de saúde no valor de R$ 278 (R$ 612 em 
31 de dezembro de 2020);
iii. Valores a receber do FGBP a título de ressarcimento de gastos com auditoria independente 
no valor de R$ 0 (R$ 3 em 31 de dezembro de 2020).
(4) Composição de Devedores diversos:
i. Rebate nas taxas de juros das operações repactuadas com base na Resolução CMN nº 
2.471, de 26 de fevereiro de 1998, e ressarcidas pelo STN - Tesouro Nacional, no valor de R$ 
4.728 (R$ 3.582 em 31 de dezembro de 2020);
ii. Valores a serem ressarcidos pelo Banco do Nordeste dos descontos concedidos aos mu-
tuários das operações Cacau/Vassoura de Bruxa (BNB/FNE/BANEB), optantes pelo PAC do 
Cacau, conforme previsto nas Leis nº 11.775/08 e 12.249/10, no valor de R$ 187 (R$ 187 em 
31 de dezembro de 2020); 
iii. Valores a serem ressarcidos em função de concessão de rebate para liquidação de opera-
ções de crédito rural, relativos aos empreendimentos localizados na área de abrangência da 
Sudene, com ônus do FNE, conforme previsto na Lei nº 12.844/2013, no valor de R$ 3.260 (R$ 
3.260 em 31 de dezembro de 2020); 
iv. Valores a serem ressarcidos pelo BNDES em função do Programa Especial de Saneamento 
Agrícola – PESA no valor de R$ 407 (R$ 407 em 31 de dezembro de 2020); 
v. O montante restante de R$ 208 (R$ 368 em 31 de dezembro de 2020) está pulverizado em 
pequenos ressarcimentos e em pendências a regularizar.
(5) Provisionamentos de valores a receber sem expectativa de realização junto às Secretarias 
de Turismo, Administração e Infraestrutura do Estado da Bahia, à Prefeitura de Salvador, ao 
Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, a compradores de fazendas recebidas em dação de 
pagamento e alienadas referente a ITR e a rendas de aluguel de bens recebidos em dação de 
pagamento.
(6) A Desenbahia possui participações acionárias em instituições não fi nanceiras, com baixa 
representatividade acionária, e que estão totalmente provisionadas;
(7) O montante refere-se a 7 (8 em 31 de dezembro de 2020) imóveis recebidos em dação de 
pagamento de operações de crédito.
8. Investimentos

2021 2020
Valor de 

Aquisição Provisão Valor 
Contábil

Valor de 
Aquisição Provisão Valor 

Contábil
Investimentos (1) 497 (497) - 497 (497) -
Obras de arte (2) 124 - 124 100 - 100

621 (497) 124 597 (497) 100

1. A Desenbahia possui participações acionárias em instituições não fi nanceiras, com baixa 
representatividade acionária, e que estão totalmente provisionadas;
2. Reclassifi cação de obras de artes em atendimento à Resolução CMN; n° 4.747/2019 e à 
Carta-circular Bacen n° 3.994/2019.
9. Imobilizado de uso

2021 2020
Valor de 

Aquisição
Deprecia-

ção
Valor 

Contábil
Valor de 

Aquisição
Deprecia-

ção
Valor 

Contábil
Imobilizações em 
curso 97 - 97 96 - 96

Instalações 1.423 (1.065) 359 1.424 (923) 501
Móveis e equipa-
mentos 8.553 (6.282) 2.271 7.718 (5.606) 2.112

Imóveis de 
uso (1) 40.261 (7.335) 32.926 40.261 (6.667) 33.594

50.334 (14.682) 35.652 49.499 (13.196) 36.303

(1) A Desenbahia efetuou teste de recuperabilidade da sua sede, registrada pelo valor de R$ 
32.926 (R$ 33.594 em 31 de dezembro de 2020), não sendo necessário reconhecer provisão 
por desvalorização de bens.
10. Intangível

2021 2020
Valor de 

Aquisição
Amortiza-

ção
Valor 

Contábil
Valor de 

Aquisição
Amorti-
zação

Valor 
Contábil

Gerados internamente 430 (16) 414 294 - 294
Licenças e direitos 
autorais e de uso 7.984 (4.034) 3.950 8.355 (3.374) 4.981

8.414 (4.050) 4.364 8.649 (3.374) 5.275

11. Instrumentos fi nanceiros - obrigações por repasses do país
Segregação por faixa de vencimento das obrigações por repasse:

2021
até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos acima de 5 

anos TOTAL
BNDES         7.274         33.499         88.003       42.076      170.852 
FINAME         3.770         15.296         34.991         5.380        59.437 
FINEP            644           1.910           2.250              -           4.804 
BNB         1.455           3.415         15.092       67.440        87.402 
FUNCAFÉ              -                127              125              -              252 
FUNGETUR            213              965           5.792            195         7.165 
Total       13.356         55.212       146.253      115.091      329.912 
Circulante        68.568 
Não circulante      261.344 
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2020
até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 5 anos acima de 5 

anos TOTAL
BNDES         7.478         20.645         95.500       32.839      156.462 
FINAME         6.402         17.518         49.013         5.244        78.177 
FINEP            682           1.987           4.798              -           7.467 
BNB         1.767           4.055         16.584       66.954        89.360 
FUNGETUR              -                134           2.616                2         2.752 
Total      16.329        44.339      168.511    105.039    334.218 
Circulante        60.668 
Não circulante      273.550 

12. Outros instrumentos fi nanceiros
A Desenbahia possui, também, um saldo de passivo fi nanceiro no valor de R$ 1.628 (R$ 5.863 
em 31 de dezembro de 2020) com captação junto ao Ministério do Turismo, através do Fun-
do Geral do Turismo – FUNGETUR, já recebida, mas ainda não liberados como operação de 
crédito ativa.
13.  Obrigações fi scais, provisões e outros passivos

2021 2020
Obrigações fi scais correntes
Impostos e contribuições s/ lucro a pagar         7.592      1.907 
Impostos e contribuições a recolher         5.509      5.064 
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados              23           -   

     13.124     6.971 
Circulante       13.124      6.971 
Não circulante              -             -   
Provisões
Provisão para pagamentos a efetuar (1)         6.433      5.748 
Provisão para contingências (2)       15.693      7.509 

     22.126   13.257 
Circulante         6.433      5.748 
Não circulante       15.693      7.509 
Outros passivos
Remuneração de capital a pagar         9.637      7.096 
Gratifi cações e participações a pagar         2.550          1.973   
Obrigações por aquisição de bens e direitos            881      1.708 
Credores diversos (3)         5.165      5.632 
Total      18.233   16.409 
Circulante       13.954      11.627 
Não circulante         4.279      4.782 

(1) Do montante, a importância de R$ 6.134 (R$ 5.601 em 31 de dezembro de 2020) refere-se 
a provisionamentos das obrigações com décimo terceiro salário, férias e encargos, e R$ 299 
(R$ 147 em 31 de dezembro de 2020) a provisões das despesas administrativas estimadas, a 
serem pagas no mês subsequente;
(2) Valores discorridos na nota explicativa nº 22;
(3) Deste montante:
i. O valor de R$ 2.943 (R$ 2.943 em 31 de dezembro de 2020) representa saldo de receita a 
ser reconhecida quando realizados os ressarcimentos pelo FNE referentes à Lei 12.844/2013; 
ii. O valor de R$ 835 (R$ 428 em 31 de dezembro de 2020) corresponde a contas a pagar de 
despesas a vencer em período posterior; 
iii. O valor de R$ 760 (R$ 1.459 em 31 de dezembro de 2020) corresponde a obrigações com 
assistência médica de empregados inativos que obtiveram este benefício por adesão aos PDVs 
em exercícios anteriores; 
iv. O valor de R$ 627 (R$ 802 em 31 de dezembro de 2020) está pulverizado em lance recebi-
do em leilão de ativos não fi nanceiros, pequenos valores a pagar e pendências a regularizar.
14. Patrimônio líquido
a) Capital social
O capital social subscrito e integralizado é constituído por ações nominativas sem valor nominal 
após homologação pelo Banco Central do Brasil, assim distribuídas:

2021
Milhares de ações 

(qtde) Capital social %
Ações ordinárias 45.362.814 198.885 34,93%
Ações preferenciais com direito 
a voto 22.215.496 97.400 17,10%

Ações preferenciais sem direito 
a voto 62.004.722 271.849 47,74%

129.583.032 568.134 99,77%
Aumento de capital proposto 1.327 0,23%

569.461 100,00%
2020

Milhares de ações 
(qtde) Capital social %

Ações ordinárias 45.362.814 198.885 35,01%
Ações preferenciais com direito 
a voto 22.215.496 97.400 17,14%

Ações preferenciais sem direito 
a voto 62.004.722 271.849 47,85%

129.583.032 568.134 100,00%

O acionista majoritário, o Estado da Bahia, detém 99,99% das ações ordinárias e 99,95% das 
ações preferenciais, totalizando assim 99,96% de participação.
Em janeiro de 2020 foi deliberado em assembleia geral extraordinária um aumento de capital 
de R$ 56.873 mil, fruto de JCP constituídos nos exercícios de 2017 e 2018, cujas assembleias 
gerais ordinárias tinham deliberado pela manutenção desses montantes na instituição para o 
referido aumento (R$ 51.968 mil), e de recursos oriundos da liquidação do Fundurbano dos 
exercícios de 2017 e 2018 (R$ 4.905 mil). Esse aumento foi homologado pelo Bacen em março 
de 2020.
Em dezembro de 2021 foi deliberado em assembleia geral extraordinária um aumento de capital 
de R$ 1.327 mil, fruto de JCP constituído no exercício de 2020. Esse aumento está em proces-
so de homologação pelo Bacen.
b) Reservas de lucros
Conforme disposto na Lei nº 6.404/76 e no estatuto, quando aplicável, a reserva de lucros é 
constituída:
 Reserva legal: 5% sobre o lucro líquido;
 Reserva estatutária - para futuro aumento de capital: 35%, no mínimo, do lucro líquido 
após destinações de reserva legal e de distribuição de dividendos mínimos obrigatórios, e do 
montante destinado ao pagamento de dividendos e/ou juros sobre capital próprio de exercícios 
anteriores, conforme deliberado em assembleia.
c) Dividendos e juros sobre o capital próprio
O estatuto social da Agência confere o direito aos acionistas a dividendo anual mínimo obriga-
tório de 25% do lucro líquido do exercício ajustado de acordo com as regras nele defi nidas e 
faculta que os juros sobre o capital próprio sejam imputados aos dividendos.
A Desenbahia calculou os juros sobre o capital próprio com base nas normas defi nidas pela 
legislação fi scal vigente, obedecendo ao seu limite, conforme demonstrado a seguir:

2021 2020
Capital Social    568.134    511.261 
Reservas de Lucros      80.736      65.440 
Total   648.870   576.701 
Base de Cálculo do JCP    648.870    576.701 
Taxa de Juros a Longo Prazo - TJLP proporcional 4,800% 4,8726%
Limite do JCP dedutível para o período     31.146     28.100 

Em 2021, foi provisionado o montante de R$ 31.100 (R$ 8.400 em 2020) a título de juros sobre 
o capital próprio. Para 2020, o valor constituído foi limitado pelo art. 2° da Resolução CMN n° 
4.820 que estabeleceu vedação, por prazo determinado, considerando os potenciais efeitos 
da pandemia. 
Os JCP declarados e imputados aos dividendos mínimos obrigatórios são reconhecidos no 
passivo circulante na rubrica “Sociais e Estatutárias” e os JCP propostos e ainda não aprova-
dos em assembleia são reconhecidos no patrimônio líquido na rubrica de “Reserva Especiais 
de Lucros”.
 Por remunerar seus acionistas mediante juros sobre capital próprio, a Desenbahia obteve uma 
economia fi scal de R$ 10.397 (R$ 2.857 em 2020).
15. Resultado bruto da intermediação fi nanceira

2º 
sem/2021 2021 2020

Receitas da intermediação fi nanceira
Operações de crédito 52.537 97.566 96.438
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (1) 24.229 27.431 32.950
Rendas de aplicações interfi nanceiras de liquidez 6.037 8.416 7.714
Rendas com TVM e instrumentos fi nanceiros derivativos 3.487 4.823 3.659
Receita com reversão de provisões operacionais - desvalo-
rização títulos 137 224 111

Despesas de provisões operacionais - desvalorização títulos (24) (77) (392)
Total 86.403 138.383 140.480
Despesas da intermediação fi nanceira
Empréstimos e repasses - BNDES (2) (6.612) (13.202) (28.328)
Empréstimos e repasses - FINAME (2) (1.511) (2.983) (4.521)
Empréstimos e repasses - FINEP (78) (154) (233)
Empréstimos e repasses - Outras Instituições ofi ciais (3.512) (6.842) (7.382)
Provisão para perdas associadas ao risco de crédito (11.448) (14.245) (6.439)
Reversão provisão para perdas associadas ao risco de 
crédito - 1.368 1.975

Total (23.161) (36.058) (44.928)
Resultado bruto da intermediação fi nanceira 63.242 102.325 95.552

(1) Os saldos renegociados, incluindo as operações ainda ativas, totalizaram R$ 57.481 (R$ 
139.834 em 2020). 
(2) Em 2020 ocorreram quitações antecipadas de obrigações com repasse do programa PESA, 
em função da alta de seu indexador de correção. Com essa ação, além das quitações por de-
curso de prazo, as carteiras BNDES e FINAME deste programa reduziram consideravelmente.
16. Outras receitas operacionais

2º sem/2021 2021 2020
Receitas de prestação de serviços
Taxa de análise 1.471 2.327 1.592
Taxa de fi scalização de obras fi nanciadas 3 8 16
Tarifa substituição/exclusão de garantias 25 64 36
Tarifa de alteração de relatório de engenharia 43 46 108
Taxa com administração de fundos - Fundese 12.081 21.283 18.507
Taxa com administração de fundos - FGBP 265 370 196
Taxa com administração de PPP 5 10 10
Taxa com administração de FGAP 419 507 -
Total 14.312 24.615 20.465

Outras receitas operacionais
Recuperação de encargos e despesas 458 615 557
Reversão de provisões operacionais - outras 676 675 163
Outras rendas operacionais (1) 1.084 3.591 2.573
Total 2.218 4.881 3.293

(1) Composição:
2º sem/2021 2021 2020

Rendas de equalização - PMC (a) 481 1.470 1.515
Rendas de equalização - PROTÁXI (a) 5 11 13
Atualização monetária depósitos judiciais 220 344 142
Bônus recebidos 199 523 673
Atualização monetária de bônus PESA e de 
impostos compensados 130 1.051 146

Outros 49 192 84
Total 1.084 3.591 2.573

(a) Refere-se à equalização de custos fi nanceiros regulamentada no Decreto nº 7.798, de 05 
de maio de 2000, e alterações posteriores, pelas Resoluções do Conselho Deliberativo do Fun-
dese nº 139/2007 e 187/2012, e estão relacionadas ao crédito concedido no Programa de 
Microcrédito - PMC do BNDES e na linha de crédito PROTÁXI. 
17. Outras despesas operacionais

2º sem/2021 2021 2020
Despesas de pessoal
Honorários (1.161) (2.309) (2.268)
Benefícios (2.277) (4.318) (6.217)
Encargos sociais (6.551) (12.905) (12.118)
Proventos (16.861) (31.998) (29.709)
Treinamento (36) (61) (64)
Estagiários (144) (153) (383)
Total (27.030) (51.744) (50.759)

Outras despesas administrativas
Água, energia e gás (535) (1.095) (976)
Aluguéis (168) (322) (318)
Comunicações (122) (188) (153)
Manutenção e conservação de bens (350) (664) (806)
Material (67) (111) (92)
Processamento de dados (730) (1.331) (1.451)

Promoções e relações públicas (14) (20) (11)
Propaganda e publicidade (150) (366) (171)
Publicações (35) (130) (123)
Seguros (79) (90) (192)
Serviços sistema fi nanceiro (258) (467) (419)
Serviços de terceiros (772) (1.556) (1.432)
Serviços de segurança e vigilância (524) (1.042) (1.010)
Serviços técnicos especializados (786) (1.338) (1.093)
Transporte (53) (84) (65)
Viagem no país (67) (83) (66)
Outras despesas administrativas (540) (1.111) (1.034)
Despesas de amortização (372) (676) (494)
Despesas de depreciação (752) (1.486) (1.364)
Total (6.374) (12.160) (11.270)
Despesas tributárias
ISS (716) (1.231) (1.023)
COFINS (2.719) (4.731) (3.655)
PIS (442) (769) (594)
Outras despesas tributárias (389) (862) (716)
Total (4.266) (7.593) (5.988)
Outras despesas operacionais
Despesas de provisões passivas (1) (7.805) (8.860)      (977)
Despesa descontos concedidos em renegocia-
ções (2) (1.345) (4.011)  (3.246)

Despesa Obrig. p/ Fundos Financiamento e 
Desenvolvimento (108) (176) (70)

Outras despesas operacionais (3) (2.374) (2.636) (7.193)
Total (11.632) (15.683) (11.486)

1) O exercício apresentou maiores incrementos com contingências trabalhistas;
2) Um mutuário específi co efetuou pagamento antecipado, o que gerou um desconto por des-
capitalização de R$ 1.612 em 2021;
3) No exercício de 2020 ocorreram perdas efetivas mais expressivas em processos judiciais 
cíveis.
18. Resultado não operacional

2º sem/2021 2021 2020
Receitas não operacionais (1) 2.517 2.848 661
Despesas não operacionais (2) (312) (683) (630)
Total 2.205 2.165 30

(1) Destaca-se reconhecimento de rendas com aluguéis de um ativo não fi nanceiro mantido 
para venda (recebido em dação de pagamento) no valor de R$ 624 (R$ 624 em 2020) e 
ganho na alienação de ativo não fi nanceiro mantido para venda no valor de R$ 2.200 (R$ 0 
em 2020).
(2) Destaca-se o provisionamento pelo não recebimento das rendas com aluguéis de um ativo 
não fi nanceiro mantido para venda (recebido em dação de pagamento) no valor de R$ 624 (R$ 
624 em 2020).
19. Imposto de renda e contribuição social
Conciliação dos tributos sobre o lucro

2º sem/2021 2021 2020
Provisão para Imposto de Renda - Valores Correntes (4.977) (5.539) (3.376)
Provisão para Imposto de Renda - Valores Diferidos (899) (899) -
Ativo Fiscal Diferido - Imposto de Renda 5.728 5.728 -

(148) (710) (3.376)
Provisão para Contribuição Social - Valores Correntes (4.764) (5.265) (3.158)
Provisão para Contribuição Social - Valores Diferidos (719) (719) -
Ativo Fiscal Diferido - Contribuição Social 4.582 4.582 -

(901) (1.402) (3.158)
Total de tributos correntes e diferidos sobre o lucro (1.049) (2.112) (6.534)

a) Tributos correntes
Em 31 de dezembro de 2021 e 2020 ocorreram as seguintes apurações:

2º sem/2021 Apuração anual 
do IRPJ

2021 2021 2020
Lucro contábil antes dos impostos e após participações 30.517 42.645 36.315
(+) Adições 18.314 26.817 14.305
(-) Exclusões (19.585) (36.635) (29.879)
(=) Lucro/Prejuízo Real 29.246 32.827 20.741
(-) Compensação prejuízo fi scal (8.774) (9.848) (6.222)
(=) Lucro/Prejuízo Fiscal 20.472 22.979 14.519
IRPJ (15%) 3.071 3.447 2.178
Adicional Federal IRPJ ((nº meses * R$ 20 mil)*10%) 2.035 2.274 1.428
(-) Incentivos Fiscais - PAT (123) (138) (87)
(-) Incentivos Fiscais - Prorrogação da Licença Materni-
dade/Paternidade Lei 11.770 /Dec 7.052 (6) (44) (143)

4.977 5.539 3.376

2º sem/2021 Apuração anual da 
CSLL

2021 2021 2020
Lucro contábil antes dos impostos e após participações 30.517 42.645 36.315
(+) Adições 18.314 26.817 14.305
(-) Exclusões (19.764) (36.814) (29.997)
(=) Base de Cálculo/Negativa da CSLL 29.067 32.648 20.623
(-) Compensação de Base Negativa da CSLL (8.720) (9.794) (6.187)
(=) Base de Cálculo/Negativa da CSLL 20.347 22.854 14.436
CSLL (VI * 20% | 25% a partir de julho de 2021) 4.764 5.265 3.158
TOTAL TRIBUTOS SOBRE O LUCRO 9.741 10.804 6.534

b) Tributos diferidos
Os créditos tributários diferidos referentes ao imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro líquido foram constituídos sobre diferenças temporárias entre o resultado contábil e 
fi scal e sobre Prejuízo Fiscal e sobre Base Negativa de CSLL, aplicando-se alíquota de 45%, 
conforme apresentado a seguir:

2020 Constituição Reversão 2021
i) Créditos tributários
Provisão para Devedores Duvidosos - 1.511 - 1.511
Prejuízo Fiscal - 4.384 - 4.384
Base Negativa de CSLL - 4.415 - 4.415
Total geral - ativos fi scais diferidos - 10.310 - 10.310
ii) Débitos tributários
Depreciação diferida - 1.618 - 1.618
Total de passivos fi scais diferidos - - - 1.618

c) Estimativa de realização dos créditos tributários
A expectativa de realização dos créditos tributários foi baseada em projeções de resultados 
futuros e fundamentada em estudo técnico, examinado pelo Conselho Fiscal e aprovado pelos 
Órgãos da Administração, de acordo com a Resolução CMN nº 4.842/2020, que demonstrou 
a existência de lucros ou resultados tributáveis em apenas 2 anos conforme demonstrado a 
seguir:

2022 2023 Total
Valor Nominal 1.478 10.379 11.857
Valor Presente 1.372 8.938 10.310

O valor presente dos créditos tributários contabilizados foi calculado considerando-se a taxa de 
captação praticada pela Desenbahia.
d) Créditos tributários não reconhecidos
Existem créditos tributários não ativados sobre diferenças temporárias diversas em dezembro 
de 2021 no montante de R$ 263.725 mil. 
20. Resultados recorrentes/não recorrentes

2021 2020
Recor-
rente

Não re-
corrente Total Recor-

rente
Não 

recor-
rente

Total

Receitas da intermediação 
fi nanceira 138.383 - 138.383 140.480 - 140.480

Despesas da intermediação 
fi nanceira (36.058) - (36.058) (44.928) - (44.928)

Resultado bruto da interme-
diação fi nanceira 102.325 - 102.325 95.552 - 95.552
Outras receitas (despesas) 
operacionais (1) (57.684) - (57.684) (50.881) (4.864) (55.745)

Resultado operacional 44.641 - 44.641 44.671 (4.864) 39.807
Resultado não operacional (2) (1) 2.167 2.166 23 7 30
Resultado antes da tributação 
s/ o lucro e participações 44.640 2.167 46.807 44.694 (4.857) 39.837
Imposto de renda e contribuição 
social (3) (1.185) (927) (2.112) (7.784) 1.250 (6.534)

Participações estatutárias (4.162) - (4.162) (3.522) - (3.522)
Lucro líquido 39.293 1.240 40.533 33.388 (3.607) 29.781

(1) Obrigação com assistência médica de PDVs de exercícios anteriores (R$ 1.570), abono 
único conforme convenção coletiva 2020/2021 (R$ 370), obrigação legal fi scal oriunda de auto 
de infração (R$ 2.924).
(2) Receitas de aluguéis de ativo não fi nanceiro mantido para venda no valor de R$ 624 (R$ 624 
em 2020), provisionamento das receitas com aluguel de ativo não fi nanceiro mantido para ven-
da no valor de R$ 624 (R$ 624 em 2020), rendas com aluguel de espaço do refeitório da sede 
no valor de R$ 10 (R$ 10 em de 2020), multas no valor de R$ 57 (R$ 3 em 2020), dividendos 
de acionistas minoritários não reclamados no valor de R$ 14 (R$ 16 em de 2020), indenização 
por danos elétricos (apenas em 2020 no valor de R$ 10) e ganho na alienação de ativo não 
fi nanceiro mantido para venda no valor de R$ 2.200 (R$ 0 em 2020). 
(3) Impacto dos eventos não recorrentes na tributação sobre o lucro.
21. Partes relacionadas
A Desenbahia possui as seguintes partes relacionadas:
 Governo do Estado da Bahia: Acionista majoritário;
 Diretoria Colegiada, Conselho de Administração e Conselho Fiscal: Pessoal-chave da Admi-
nistração;
 FUNDESE: a Agência é a gestora do Fundo de Desenvolvimento Social e Econômico - Fun-
dese, sendo que seus recursos são aplicados em empréstimos a pessoas jurídicas e físicas, 
segundo critérios estabelecidos nas Leis Estaduais nº 6.445, de 7 de dezembro de 1992, e 
7.599, de 7 de fevereiro de 2000, não cabendo ônus algum no caso de eventual inadimplência. 
Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2021 montam R$ 1.212.665 (R$ 683.575 em 
31 de dezembro de 2020), e estão devidamente registrados em conta específi ca de compensa-
ção;
 FUNDURBANO: a Agência é a gestora do Fundo de Desenvolvimento Urbano - Fundurbano, 
que se encontra em liquidação. A Lei nº 8.829, de 9 de outubro de 2003, que autoriza o Poder 
Executivo a promover a liquidação e extinção do Fundurbano, determina no seu art. 1º que os 
recursos provenientes do retorno das aplicações do Fundo, sob a forma de amortização do 
principal, atualização monetária, juros, multas, comissões e resgates de aplicações no merca-
do fi nanceiro serão destinados à realização de aporte de capital na Desenbahia. Os recursos 
desse fundo em 31 de dezembro de 2021 montam R$ 314 (R$ 314 em 31 de dezembro de 
2020), e estão devidamente registrados em conta específi ca de compensação. As operações 
de crédito do fundo foram liquidadas em maio de 2018, restando apenas a regularização de 
valores bloqueados judicialmente para que o fundo seja liquidado na íntegra;
 FGBP: a Agência é gestora do Fundo Garantidor Baiano de Parcerias - FGBP, que tem por 
fi nalidade precípua prestar garantias de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pela 
Administração direta ou indireta do Estado da Bahia, em virtude das parcerias público-privadas 
celebradas nos termos da Lei Estadual nº 9.290, de 27 de dezembro de 2004, desde que 
previstas em projeto previamente aprovado pelo Conselho Gestor do Programa de Parcerias 
Público-Privadas. Este fundo tem natureza privada e patrimônio próprio separado do patrimônio 
dos cotistas e está sujeito a direitos e obrigações próprias. Os recursos desse fundo em 31 de 
dezembro de 2021 montam R$ 292.772 (R$ 341.108 em 31 de dezembro de 2020);
 FGAP: a Agência é gestora do Fundo Garantidor do Aporte da Ponte - FGAP, que tem por 
fi nalidade precípua prestar garantias de pagamento do aporte de recursos de que trata o pa-
rágrafo 2° do artigo 6° da Lei Federal n° 11.079, de 30 de dezembro de 2004, assumido pelo 
parceiro público estadual no contrato de Parcerias Público-Privadas na modalidade concessão 
patrocinada para a execução das obras e dos serviços necessários à construção, operação e 
manutenção do Sistema Rodoviário Ponte Salvador-Ilha de Itaparica. Este fundo tem natureza 
privada e patrimônio próprio separado do patrimônio dos cotistas e está sujeito a direitos e obri-
gações próprias. Os recursos desse fundo em 31 de dezembro de 2021 montam R$ 259.624 
(R$ 0 em 31 de dezembro de 2020).
Transações mantidas pela Desenbahia com essas partes relacionadas:

Saldos a Receber (Pagar) - 
Ativo (Passivo)
2021 2020

Taxa de administração – Fundese           2.909           1.538 
Rendas de equalização – Fundese              287              615 
Taxa de administração – FGBP                57                22 
Taxa de administração – FGAP              113                   - 
Ressarcimento despesas - Secretaria de Turismo                40                40 
Ressarcimento despesas - Secretaria de Administração              162              162 
JCP - Estado da Bahia e acionistas minoritários         (9.637)         (7.096)
Remuneração diretoria colegiada             (276)               (223)
Total         (6.345)         (4.942)

Receitas (Despesas) incorridas no 
período

2º semestre 2021 2020
Taxa de administração – Fundese    12.081         21.283         18.507 
Rendas de equalização – Fundese          486           1.481           1.529 
Taxa de administração – FGBP          265              370              196 
Taxa de administração – FGAP          419              507                   - 
JCP - Estado da Bahia e acionistas minoritários   (20.646)       (31.100)         (8.400)
Remuneração diretoria colegiada        (944)         (2.014)         (2.150)
Remuneração conselho de administração        (180)  (389)  (378)
Remuneração conselho fi scal          (90)  (191)    (90)
Remuneração do comitê de auditoria estatutário          (29)   (70)   (81)
Total     (8.638)       (10.123)           9.133 

22. Provisão para riscos processuais
De acordo com o CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, as ações 
com os riscos avaliados como provável foram provisionadas, conforme abaixo:

Natureza 2020 Constituição Atualização Reversão 2021
Trabalhistas (1) 3.805 7.960 581 (640) 11.706
Cíveis 3.489 10 155 - 3.654
Fiscais 215 141 13 (36) 333
Total 7.509 8.111 749 (676) 15.693

(1) O incremento do risco provável trabalhista decorre basicamente de 2 processos ajuiza-
dos pelo Sindicato dos Bancários da Bahia contra a Desenbahia. O primeiro deles, 0000309-
15.2016.5.05.0028, no montante de R$ 6.599, refere-se a ação em que o ente coletivo questio-
na a supressão da promoção por antiguidade do Manual de Gestão de Pessoas da Desenbahia. 
O segundo, 0001407-97.2014.5.05.0030, no valor de R$ 1.124, questiona o pagamento de PLR 
(participação nos lucros e resultados) à luz de acordo coletivo fi rmado em setembro de 1990.
Não são reconhecidos contabilmente os montantes envolvidos em ações classifi cadas com 
risco de perda possível, cujos valores totais estimados são:

Natureza 2020 Constituição Atualização Reversão 2021
Trabalhistas (1) 694 18.858 92 (70) 19.574
Cíveis 53.083 1.244 2.380 - 56.707
Fiscais 611 7.072 137 (6.531) 1.289
Total 54.388 27.175 2.609 (6.601) 77.570

(1) O incremento do risco possível trabalhista decorre de reclamações trabalhistas ajuizadas 
por ex-funcionários não concursados que tiveram seus vínculos trabalhistas encerrados em 
maio de 2017 por iniciativa desta Agência de Fomento.
Processo nº 0102944-11.2018.8.06.0001
Em janeiro de 2018, a Agência recebeu uma notifi cação de ação de cobrança nº 0102944-
11.2018.8.06.0001 da vara cível da comarca de Fortaleza-CE no montante de R$ 51.043, ação 
movida por órgão repassador de recursos para operações de crédito. É alegada a impossibi-
lidade de a Desenbahia aderir aos benefícios legais previstos na Lei Federal n° 13.340/2016. 
Houve apresentação de defesa pela Desenbahia e réplica pela parte autora. O feito encontra-se 
concluso para proferimento de sentença. A Administração da Agência e sua assessoria jurídica 
não esperam incorrer em perdas excedentes ao que reconhece como obrigação presente de 
R$ 52.616 referente às operações de repasse. 
Processo nº 0110544-77.1999.8.05.0001
Em março de 2018, houve um ingresso de pedido de cumprimento de sentença referente ao 
Processo Judicial nº 0110544-77.1999.8.05.0001, postulando que a Desenbahia pagasse o 
valor de R$ 66.198, do processo ora referido. Esse processo deriva de ação de execução de 
título executivo extrajudicial, em função de inadimplemento de operação de crédito. No que 
pese essa ação de execução ter ocorrido em seu curso normal, a devedora manejou ação de 
embargos à execução arguindo a nulidade dos encargos fi nanceiros desta operação de crédito, 
buscando revisar os títulos, reconhecer a quitação da operação com pagamentos já efetuados 
e devolução de eventuais valores pagos a maior.
Em julho de 2018, a Agência incorreu em uma perda com os honorários sucumbenciais de 
R$ 13.699, com provisionamento anterior ao citado cumprimento de sentença. Posteriormente, 
foi apresentado outro cumprimento de sentença, sem que o anterior tivesse sido julgado, no 
valor de R$ 22.388. A Desenbahia ajuizou embargos de declaração, ainda não julgados, ale-
gando que não poderia ser apresentado novo cumprimento de sentença quando há um anterior 
pendente de julgamento. A Desenbahia não entende como devido o valor reconhecido no pri-
meiro despacho saneador no montante de R$ 4.803, tendo em vista as alegações de prescrição 
e iliquidez do título, nem concorda com sua forma de atualização. A matéria ainda não teve 
seu julgamento esgotado, já que ainda está pendente Recurso Especial ao Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). Neste recurso, se discute a inviabilidade do cumprimento de sentença ante 
a iliquidez do título judicial, já que há uma determinação expressa do juízo de primeiro grau 
para realização de perícia contábil para apuração do quantum. Discute-se também o cálculo 
da mora, o que infl uenciará na perícia a ser realizada. Baseada na opinião dos assessores 
jurídicos e em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a Administração não 
constituiu provisão para perdas em relação ao citado Processo Judicial, já que este foi classifi -
cado com prognóstico de perda possível.
Processo nº 37.252.720-5
Em dezembro de 2020, o processo fi scal 37.252.720-5 foi classifi cado com prognóstico de 
perda possível e reconhecido como obrigação legal, no valor de R$ 2.924, conforme termo de 
perempção nº 0.481/2020 lavrado pela Receita Federal do Brasil, determinando constituição do 
crédito para cobrança relativo à incidência previdenciária sobre participações no lucro. A De-
senbahia tomou as medidas cabíveis na esfera judicial (processo 1000406-95.2021.4.01.3300) 
para suspender a exigibilidade deste crédito e continuar discutindo ele.
Em alguns destes processos, a Desenbahia efetuou desembolsos como garantia, os quais 
estão depositados em juízo, atualizados de acordo com a Lei. Demonstramos a seguir o com-
portamento desses valores no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, que se encontram 
registrados na rubrica “Outros ativos” (nota explicativa nº 7):

Natureza 2020 (+) Depósitos 
efetuados

(+) Atualização 
monetária

(-) Depósitos 
levantados 2021

Trabalhistas 2.437 - 55 (558) 1.934
Cíveis 2.084 412 23 (427) 2.092
Fiscais 4.937 2.929 266 - 8.132
Total 9.458 3.341 344 (985) 12.158

23. Benefícios a empregados
(1) Benefícios de curto prazo a empregados
São compostos notadamente pelas despesas de pessoal. Detalhes sobre estas despesas de 
benefícios a empregados encontram-se na nota explicativa nº 17.
(2) Planos de contribuição defi nida
A Desenbahia é participante de um plano de previdência complementar na modalidade Plano 
Gerador de Benefícios Livres (PGBL), constituído com a fi nalidade de garantir reservas fi nan-
ceiras complementares à da previdência social ofi cial para seus colaboradores, como patroci-
nador de um plano aberto gerenciado pelo Bradesco Vida e Previdência, não incorrendo, desta 
forma, em nenhum risco para a Agência.
Esse Plano é constituído pela acumulação de recursos fi nanceiros obtidos através de contribui-
ções efetuadas pela Desenbahia e pelos participantes inscritos de acordo com parâmetros de 
elegibilidade estabelecida no regulamento básico do plano. 
As contribuições da Desenbahia são limitadas a 12% do total da folha de pagamento de pessoal 
em cada ano e estão sendo integralizadas desde o mês de janeiro de 2000, obedecendo aos 
seguintes limites:
 De janeiro de 2000 até dezembro de 2004: até 12% da remuneração do participante;
 A partir de janeiro de 2005: até 10% da remuneração do participante.
Durante o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, as contribuições da Desenbahia para 
esse plano totalizaram o montante de R$ 1.985 (R$ 1.923 em 2020).
24. Seguros
Em 31 de dezembro de 2021, a Agência possui apólice de seguro contra incêndio, raio, ex-
plosão e danos materiais em geral, para os bens do ativo imobilizado, num montante de R$ 
38.561 (R$ 38.561 em 31 de dezembro de 2020), considerado sufi cientes pela Administração 
para cobrir eventuais perdas. 
Com relação às operações de crédito, é política da Desenbahia solicitar aos mutuários que con-
tratem cobertura de seguros para os bens que são oferecidos em garantia dessas operações.
25. Gerenciamento de riscos e Análise de Sensibilidade
A Desenbahia adota um modelo de gestão integrada dos riscos a que está exposta, tendo como 
referência a regulamentação do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central. Além do 
conjunto de normas publicadas por este Conselho, dão suporte à Gestão de Riscos as políticas 
internas que defi nem sua estrutura e os procedimentos adotados.
O Gerenciamento de Riscos tem como objetivo identifi car, avaliar, monitorar, controlar e mitigar 
os riscos a que a instituição está exposta. Consideram-se como mais relevantes na gestão 
os riscos de crédito, concentração, de liquidez, operacional e de mercado, além da gestão de 
capital. 
Desde 2017, quando da entrada em vigor da Resolução CMN nº 4.557, a Desenbahia alterou 
de forma signifi cativa sua estrutura de gerenciamento de riscos e de gerenciamento de capital, 
estando desde então de forma integrada, sendo refl etida nas políticas, diretrizes e rotinas, as-
sim como estrutura de governança corporativa.
25.1 Risco de crédito
A gestão do risco de crédito da Desenbahia visa avaliar, acompanhar e monitorar o risco global 
da carteira de empréstimos e a classifi cação de risco das operações de crédito, através da apli-
cação de metodologias compatíveis com as melhores práticas de mercado, utilizando modelos 
confi áveis de mensuração dos níveis de exposição a risco de crédito, bem como estabelecendo 
uma política de limites e alçadas em conformidade com as boas práticas da governança cor-
porativa.
Os modelos adotados pela Agência acompanham as disposições contidas nas Resoluções 
CMN nº 4.557/17 e nº 2.682/99 e asseguram que o risco global da carteira de empréstimos seja 
monitorado, controlado, e acompanhado através dos cálculos da taxa de inadimplência, dos 
índices de provisão e de concentração por porte, grupo econômico, setor de atividade, rating e 
localização geográfi ca. Os resultados obtidos na análise de risco da carteira subsidiam a toma-
da de decisão no sentido de transferir ou direcionar recursos para os projetos que apresentem 
a melhor relação entre aderência e rentabilidade, com o objetivo de aperfeiçoar a carteira. 
No segundo semestre de 2021, o índice de inadimplência da carteira foi de 1,21%, patamar 
inferior ao observado no segundo semestre de 2020, que foi de 1,25%, ou seja, uma redução 
percentual de cerca de 3,2%.
As parcelas referentes às exposições ao risco de crédito, pelo fator de ponderação de risco a 
elas atribuído, estão refl etidas no valor das suas exposições pelo fator de risco - RWACPAD. 
25.2 Risco operacional
O risco operacional está associado à possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de 
falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos 
externos. Essa defi nição inclui o risco legal associado à inadequação ou defi ciência em con-
tratos fi rmados, bem como a sanções em razão de descumprimento de dispositivos legais e a 
indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pela Instituição.
A metodologia adotada refl ete o contínuo aprimoramento da gestão de riscos e controles inter-
nos da Agência e procura assegurar que:
 Os riscos inerentes às atividades sejam identifi cados, avaliados e controlados, bem como 
mantidos nos níveis e limites aceitáveis, defi nidos pela alta Administração; 
 A estrutura de controles internos seja continuamente revisada, considerando os riscos exis-
tentes nos processos de negócio, minimizando os custos associados a riscos não controlados 
e/ou atividades de controle desnecessárias; 
 As recomendações sejam devidamente implementadas com o objetivo de minimizar o risco 
operacional de os procedimentos estarem em não conformidade com as leis e os regulamentos 
(internos e externos), especialmente nos casos em que haja exposição a multas e/ou sanções 
de órgãos reguladores; 
 Os objetivos estratégicos da Agência sejam atendidos, bem como os critérios regulamenta-
res vigentes.
A Desenbahia, em função de sua estrutura, tamanho e grau de exposição aos riscos, adota a 
abordagem do indicador básico para cálculo de alocação de capital referente a risco operacio-
nal - RWAOPAD. 
25.2.1 Análise de sensibilidade
De acordo com o art.17º da Circular nº 3959/19, a Desenbahia realizou análise de sensibilidade 
através da aplicação de três cenários em linha com suas políticas de risco, aplicando os fatores 
a seguir em seus principais ativos e passivos, sujeitos às oscilações importantes e respectivos 
impactos no resultado líquido da instituição:
 Otimista: consideramos uma elevação de 5% na concessão de fi nanciamento, melhoria na 
qualidade do crédito em 5% (PCLD menor), aumento de 1,0% nos rendimentos de TVM em 
relação ao cenário base, 5% de redução na despesa com contingências e 5% de aumento com 
recebimento com taxas de administração de fundos.
 Pessimista: consideramos uma redução de 5% na concessão de fi nanciamento, deteriora-
ção na qualidade do crédito em 5% (PCLD maior), redução de 1,0% nos rendimentos de TVM 
em relação ao cenário base, 5% de aumento nas despesas com contingências e 5% de redução 
com recebimento com taxas de administração de fundos.
 Pessimista+: consideramos uma redução de 10% na concessão de fi nanciamento, dete-
rioração na qualidade do crédito em 10% (PCLD maior), redução de 1,5% nos rendimentos de 
TVM em relação ao cenário base,10% de aumento nas despesas com contingências e 10% de 
redução com recebimento com taxas de administração de fundos.
O impacto da oscilação de cada rubrica no lucro líquido previsto para o exercício, em cada 
cenário previsto, está evidenciado na tabela abaixo: 

Efeito no lucro líquido
Otimista Pessimista Pessimista +

Rendimento TVM 3.976 (3.893) (5.809)
Concessão de Crédito 184 (184) (367)
Despesa com PDD 444 (444) (888)
Despesa com Contingência 85 (85) (169)
Receb. de taxas com adm de fundos 1.656 (1.656) (3.311)
Obs.: Lucro líquido previsto no cenário base: R$ 25.640 mil.
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Os membros do Conselho Fiscal da DESENBAHIA - Agência de Fomento do Estado da Bahia 
S/A, em reunião para, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, apreciarem o Balanço 
Patrimonial e as Demonstrações de Resultado e dos Fluxos de Caixa, juntamente com as 
Mutações do Patrimônio Líquido da Agência relativos ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021, verifi caram a exatidão de todos os documentos apresentados, à luz do Relatório da 
Russell Bedford Brasil Auditores Independentes SS, recomendando a sua aprovação.
Salvador, 22 de fevereiro de 2022.

Luis Augusto Peixoto Rocha                                         
Presidente

Luiza Amélia Guedes M. Melo José Atilio Cardoso Filardi

Pedro Ricardo M. Scavuzzi de Carvalho Ranieri Muricy Barreto

25.3 Risco de mercado
O risco de mercado decorre da probabilidade de ocorrência de perdas resultantes da fl utuação 
nos valores de mercado de posições detidas por uma instituição fi nanceira. O gerenciamento 
do risco de mercado da Desenbahia tem por objetivo auxiliar a Agência na defi nição de estra-
tégias de atuação para a otimização de resultados e apresentação das posições mantidas pela 
Agência, bem como no estabelecimento de limites operacionais de descasamento de ativos, 
passivos e moedas.
A Desenbahia adota o modelo paramétrico para o cálculo do valor em risco - VaR, como meto-
dologia utilizada para quantifi cação da exposição a risco de mercado. 
O cálculo RBAN é exigido para exposições sujeitas ao risco de taxas de juros das operações 
não classifi cadas na carteira de negociação (Carteira Banking), seguindo a orientação da Cir-
cular Bacen nº 3.365/07. 
A perda máxima esperada em um dia, sob condições normais de mercado, por volatilidade 
nas taxas de juros, pré e pós-fi xadas, no segundo semestre de 2021, fi cou em R$ 3,5 milhões, 
corresponde a 0,53% do patrimônio de referência (R$ 665 milhões) da Agência abaixo do limite 
estabelecido pela Agência, de 5%. 
O cálculo realizado é exigido para exposições sujeitas ao risco de taxas de juros das operações 
não classifi cadas na carteira de negociação (Carteira Banking), seguindo a orientação da Cir-
cular Bacen nº 3.365/2007. 
Como a Agência não dispõe de operações classifi cadas na carteira de negociação, não está 
submetida ao cálculo das parcelas RWAJUR, RWACOM, RWACAM e RWAACS. 
25.4 Risco de liquidez 
A Desenbahia dispõe de política de gerenciamento de liquidez adotada com base na Resolução 
CMN nº 4.557/17. O risco de liquidez da Agência decorre da possibilidade de a Instituição não 
ser capaz de honrar efi cientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias 
e sem incorrer em perdas signifi cativas. 
A estratégia adotada pela Agência para o gerenciamento do risco de liquidez é composta dos 
seguintes pontos:
 Controle das disponibilidades e monitoramento das previsões de entradas e saídas de recur-
sos, de modo a antecipar potenciais necessidades de caixa;
 Manutenção da Reserva de Liquidez, constituída de Reserva Obrigatória e Reserva Contin-
gencial.
25.5 Risco socioambiental
A Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA) implantada na Desenbahia, em conso-
nância com a Resolução CMN nº 4.327/14, determina o desenvolvimento de um Sistema de 
Gerenciamento de Risco Socioambiental (SARAS). Em 2018, a Desenbahia iniciou a operacio-
nalização da matriz socioambiental que classifi ca o grau de risco socioambiental das operações 
de crédito, tendo verifi cado no segundo semestre de 2021 que a grande maioria dos fi nancia-
mentos é de baixo risco socioambiental.

O módulo para Gerenciamento do Risco Socioambiental (SARAS) atende à Resolução CMN 
nº 4.327/14 do BACEN e à Política de Responsabilidade Socioambiental (PRSA), bem como à 
Resolução CMN nº 4.557/17.
25.6 Gerenciamento de capital
Em conformidade com a Resolução do CMN nº 4.557/17, a Desenbahia defi niu sua política 
de gerenciamento de capital com o objetivo de monitorar e controlar o capital da Agência para 
mantê-lo compatível com as atividades desenvolvidas e com o perfi l de riscos da Instituição, 
além de atender aos critérios regulamentares vigentes.
Para avaliação e monitoramento do capital, foram adotadas como medidas o Patrimônio de 
Referência (PR) que corresponde ao capital à disposição da Agência e às parcelas dos Ativos 
Ponderados pelo Risco (RWA), representado pelo montante de capital necessário à cobertura 
das suas necessidades para apoiar o desenvolvimento das atividades e fazer frente aos riscos 
incorridos seja em situações normais ou em condições extremas de mercado.
Dentro do contexto, é avaliada a adequação da estrutura de capital às necessidades da Agên-
cia e aos limites exigidos pelo BACEN, cujas apurações têm como base as Resoluções CMN 
nº 4.192/13 e nº 4.193/13, que tratam do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e dos re-
querimentos mínimos de patrimônio e adicional de capital principal compatível com os riscos, 
representado pelo Ativo Ponderado pelo Risco (RWA), conforme demonstrado a seguir:

2021 2020
Parcela RWA OPAD 197.908 200.258
Parcela RWA CPAD 560.790 502.038
Ativos ponderados pelo risco - RWA (a) 758.698 702.296
Patrimônio de referência nível I - PR_I 665.287 643.595
Capital principal 665.287 643.595
Capital complementar - -
Patrimônio de referência nível II - PR_II - -
Patrimônio de referência - PR 665.287 643.595
Excesso de recursos aplicados no permanente - -
Patrimônio de referência para limite de compatibilização (b) 665.287 643.595
Capital destacado para operações setor público (c) 300.000 300.000
PR para comparação com o RWA (d = b-c) 365.287 343.595
Parcela RBAN (e) 3.496 4.553
Patrimônio de referência mínimo exigido para o RWA 64.192 60.737
Margem / Insufi ciência (g = d-f) 301.095 282.859
Índice de Basileia: PR/RWA 48,15% 48,92%
26. Outros assuntos
Auditoria do Tribunal de Contas do Estado da Bahia
Em abril de 2017, foi expedida Resolução nº 028/2017 do TCE, que declarou a ilegalidade do 
Contrato de Concessão nº 002/2010, fi rmado para a construção e operação da Arena Fonte 
Nova, determinando, dentre outros pontos, que o Estado da Bahia e a Fonte Nova Participa-

ções apresentassem, de modo conjunto e no prazo de 120 (cento e vinte) dias contados da 
publicação, estudo visando à reavaliação e readequação econômico-fi nanceira do contrato de 
concessão, com nova defi nição da matriz de risco do contrato. 
Foram interpostos recursos contra esta decisão no âmbito do Tribunal de Contas do Estado, re-
querendo a revisão de suas determinações. Até a conclusão dos julgamentos destes recursos, 
não se pode considerar defi nitiva a decisão do órgão de controle e nem tampouco ser exigida a 
apresentação do estudo mencionado na resolução, devendo o prazo de 120 dias ser contado a 
partir do trânsito em julgado da decisão administrativa. 
Vale esclarecer que a Desenbahia atua como interveniente no referido contrato de PPP e sua 
participação ocorre apenas no mecanismo de pagamento da contraprestação pública, previsto 
na Lei Estadual nº 11.447/2009, cuja fi nalidade é assegurar às concessionárias signatárias de 
contratos de PPP o integral, pontual e fi el adimplemento das obrigações contraídas pelo Poder 
Concedente, o Estado da Bahia. Saliente-se que o gerenciamento e a movimentação dos recur-
sos são feitos exclusivamente pelo Banco do Brasil, na qualidade de Agente de Pagamento. A 
Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia informa mensalmente à Desenbahia o valor da con-
traprestação devida nos termos de cada contrato de PPP. A Desenbahia então repassa as infor-
mações ao Banco do Brasil, que por sua vez providencia o pagamento de cada concessionário. 
Sendo assim, considerando a limitação da posição contratual da Desenbahia, as determinações 
constantes da Resolução nº 028/2017 do TCE não têm o condão de causar qualquer impacto 
no patrimônio desta Agência, não recaindo sobre ela quaisquer responsabilidades ou eventuais 
sanções, tanto que não há qualquer recomendação da Corte de Contas para a Desenbahia. 
27. Eventos subsequente
Não ocorreram eventos subsequentes após a data de encerramento destas demonstrações 
fi nanceiras.

CONTADOR
Antonio Vinicius de Santana

Contador - CRC-BA 24.277/O-0
GERENTE FINANCEIRO

Marcelo Borges Weckerle
DIRETORIA

Francisco Alfredo Marcílio de Sousa Miranda
Presidente

Agenor Martinelli Braga
Diretor de Desenvolvimento e Negócios

Paulo de Oliveira Costa
Diretor de Operações

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS - REFERENTE AO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021

RELATÓRIO ANUAL DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO (CAE) 2021

Ao 
Conselho de Administração e aos Acionistas da
DESENBAHIA – AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA BAHIA
Salvador – BA
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da Desenbahia – Agência de Fomento do Estado 
da Bahia S.A. (“Desenbahia” ou “Agência”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 
de dezembro de 2021, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Desenbahia – Agência 
de Fomento do Estado da Bahia S.A., em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Agência, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase
Contingências – notifi cações judiciais
Conforme a nota explicativa nº 22, onde a Administração divulga informações relativas aos 
seguintes assuntos: (i) notifi cação do processo de nº 0102944-11.2018.8.06.0001, decorrente 
de uma ação de cobrança da vara civil da comarca de Fortaleza – CE, no montante de R$ 
51.043; e (ii) notifi cação judicial do Processo nº. 0110544-77.1999.8.05.0001, ajuizando em 
09 de dezembro de 1999, conforme sentença emitida pela justiça, e intimação de cobrança no 
valor de R$ 66.198, encaminhada para a Agência em 09 de março de 2018. Nossa opinião não 
está ressalvada em relação a esse assunto.
Outros assuntos
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
Os valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2020, apresentados 
para fi ns de comparação, foram anteriormente examinados por outros auditores que emitiram o 

relatório em 23 de fevereiro de 2021, com opinião sem modifi cação sobre essas demonstrações 
contábeis.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do au-
ditor 
A administração da Desenbahia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações contábeis ou com o nosso conhecimento obtido na audi-
toria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos reque-
ridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis
A administração da Desenbahia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas adotadas no Brasil aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade da Desenbahia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Desenbahia 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações.
Os responsáveis pela governança da Desenbahia são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por frau-
de ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são conside-
radas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 

auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas 
intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Desenbahia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração da Desenbahia, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Desenbahia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Desenbahia a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.
São Paulo, 21 de fevereiro de 2022.

RUSSELL BEDFORD GM
AUDITORES INDEPENDENTES S/S
2 CRC RS 5.460/O-0 “T” SP

Roger Maciel de Oliveira
Contador 1 CRC RS 71.505/O-3 “T” SP
Sócio Responsável Técnico

1. INTRODUÇÃO/APRESENTAÇÃO DO COMITÊ
A Desenbahia - Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. vem desenvolvendo um ambiente 
de controle interno com a fi nalidade de tornar os níveis de defesa da instituição robustos nas 
diferentes dimensões e níveis, assegurando, desse modo, que o processo de elaboração das 
demonstrações fi nanceiras ocorra de forma segura e fi dedigna.
Nesse sentido, destaca-se que os riscos são gerenciados de forma integrada, através de uma 
estrutura de gestão de risco que contempla as diversas hierarquias, o que assegura a proteção 
aos stakeholders, como também o alcance do objetivo fi nalístico da instituição, de forma sus-
tentável, conforme previsto no Manual de Gestão Integrada de Risco e de Capital da compa-
nhia. Destaca que apesar de não ser obrigada a constituir comitê de risco (CMN Nº 4.557/17), 
a Desenbahia possui um comitê robusto de risco e segurança da informação, gerenciando os 
riscos de forma integrada e ampla, com competências multidisciplinares.
Compete ao CAE, entre outras atribuições, recomendar à administração a contratação e subs-
tituição da empresa de auditoria externa, caso considere necessário; revisar, previamente a 
publicação das demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas, relatórios da adminis-
tração e parecer do auditor independente; avaliar a efetividade das auditorias independente e 
interna; avaliar o cumprimento, pela administração da Desenbahia, das recomendações feitas 
pelos auditores independente e interno; avaliar e monitorar a exposição de riscos da empresa; 
monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de controle interno, das demonstrações 
fi nanceiras e das informações divulgadas da Desenbahia. A apreciação pelo Comitê de audito-
ria em relação às demonstrações contábeis deve obedecer ao Art. 15 da Resolução BACEN/
CMN Nº 4.910/2021.
O comitê tem por objetivo assessorar o Conselho de Administração (CAD) da Desenbahia no 
monitoramento e acompanhamento do processo da auditoria interna. Esta, por sua vez, está 
subordinada ao CAE e ao CAD, pelo que lhes atribui a dimensão necessária para atuar na 
verifi cação dos controles internos e contribuir na mitigação de erros e problemas que podem 
afetar a tomada de decisão e fragilizar os controles internos. O CAE é composto por membros, 
eleitos pelo Conselho de Administração (CAD). E suas atribuições encontram-se formalizadas 
no Estatuto Social da Desenbahia, conforme já exposto, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n°13.303/2016 e a Resolução CMN n° 4.910, de 27 de maio de 2021. 
Ademais, dado a sua natureza de assessoramento, bem como as atribuições de acompanha-
mento das atividades, tem como papel garantir o pleno cumprimento dos dispositivos legais 
e normativos internos e externos, pelo que se espera que contribua na robustez do controle 
interno da entidade. Assim, destaca-se que as atribuições previstas para o CAE estão defi nidas 
no Art. 49 do Estatuto Social da Desenbahia.
 As reuniões ordinárias do Comitê ocorreram conforme o planejamento. No período, o CAE tam-
bém discutiu com a auditoria interna sobre o escopo das suas atividades e o plano de auditoria 
interna de 2022. Ademais, também foram realizadas reuniões com a Diretoria, Auditor Externo, 
Auditor Interno, Gerência de Compliance e Risco (GCR), Unidade de Controle Contábil, Gerên-
cia Jurídica e Gerência de Finanças/ UCN. 
No primeiro semestre registra-se a recepção do Relatório de Auditoria/2020, resultante da apli-
cação de Projetos Regulares de Auditoria (PRA), de 31/12/2020, a qual examinou as demons-
trações fi nanceiras da Desenbahia, sem ressalvas. 
Já no segundo semestre, dentre outras atividades, o CAE procedeu com a apreciação das 
demonstrações fi nanceiras da Desenbahia referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro 
de 2021, auditadas pela empresa de auditoria, a Russell Bedford, as quais contemplaram: o 
balanço patrimonial e as respectivas demonstrações de resultado do exercício, das mutações 
do patrimônio líquido, do resultado abrangente, dos fl uxos de caixa, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, como também a avaliação do relatório de auditoria independente 
enviado pela Unidade de Controle Contábil (UCN) da Desenbahia, o qual não apresentou res-
salvas. Por fi m, no período, o CAE dispôs, ainda, de informações fornecidas pela Ouvidoria da 
Agência, mediante Relatório do ouvidor responsável, referente ao primeiro semestre de 2021.
Em face do exposto, esse relatório tem por objetivo apresentar as atividades desenvolvidas 
pelo CAE no exercício de 2021 e seus resultados.
2. RESULTADOS
2.1. DAS ATIVIDADES REALIZADAS PELO COMITÊ DE AUDITORIA
Ao longo do exercício de 2021, em face da continuidade do contexto de pandemia, provocado 
pela COVID-19, o CAE realizou as suas reuniões por meio de videoconferência, como também 
visitas pontuais, in loco, para reuniões presenciais com a equipe de Auditoria Interna, Gerente 
de Gerência de Compliance e Riscos (GCR), Chefe da UCN/GFI e Diretoria da empresa. 
De um modo geral, nas reuniões foram discutidas temáticas relacionadas com: (i) padronização 
de processos e procedimentos internos; (ii) atribuições do CAE em face da modifi cação de dis-
positivos legais e normativos; (iii) comunicação interna; (iv) governança corporativa e complian-
ce; (v) auditoria independente e interna; (vi) gestão de riscos, controles internos e integridade; 
(vii) gestão fi nanceira, controladoria e contabilidade; (viii) ouvidoria; e (ix) planejamento CAE. 
Em síntese, no exercício de 2021 foram realizadas 13 reuniões ordinárias. Ademais, destaca-se 
que as discussões e encaminhamentos, em decorrência dessas reuniões, estão devidamente 
registrados nas atas do CAE, publicadas no portal da Desenbahia e arquivadas internamente. 
Em síntese, dentre as principais atividades, destaca-se:
(i) Planejamento das Atividades do CAE para 2021 e 2022;
(ii) Discussão e revisão do PAINT – Plano Anual de Auditoria Interna de 2021 e de 2022;
(iii) Reuniões com áreas internas, auditoria independente e executivos para discussão de te-
máticas importantes;

(iv) Apreciação do Novo Estatuto Social da Desenbahia;
(v) Avaliação do Relatório Anual de Auditoria Interna e das Demonstrações fi nanceiras de 2020 
e 2021;
(vi) Novas atribuições do CAE em face da Resolução CMN Nº 4.910, de 27 de maio de 2012;
(vii) Elaboração de relatórios semestral e anual do CAE de 2020 e 2021.
2.2. REUNIÃO COM A AUDITORIA INDEPENDENTE
No primeiro semestre de 2021, foi realizada a avaliação,  na reunião do dia 22 de junho de 
2021, Ata 08/2021, do Relatório Circunstanciado de Revisão do Auditor Independente (BDO) 
sobre o Sistema de Controles e Descumprimento de Dispositivos Legais e Regulamentares – 
de 31 de dezembro de 2020. Neste Relatório, o CAE observou a constatação de apontamentos 
recorrentes, os quais deverão permanecer como itens de controle. Os demais foram acatados 
ou cabíveis de providências, segundo os planos de ação dos entes envolvidos, cabendo consul-
tas e recomendações para a revisão de procedimentos internos. Não obstantes, fez-se a avalia-
çã o, na reunião do dia 22 de junho de 2021, Ata 08/2021, do Relatório do Auditor Independente 
(BDO) de Revisão dos Critérios Adotados para a Classifi cação da Operações de Crédito por 
Níveis de Risco e para Constituição da Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (PCLD)- 
de 31 de dezembro de 2020. Neste Relatório, o CAE considerou que as constatações, dos 
itens 4 e 7, do Anexo B, já estavam incluídas nos apontamentos da consulta a ser realizada à 
UCN/GFI, em 23 junho de 2021. Os demais apontamentos foram considerados sem alteração. 
Ainda no primeiro semestre, a reunião com a auditoria independente, que apreciou as demons-
trações fi nanceiras do período de 2020, foi realizada em 31/03/2021, considerando a necessi-
dade de alinhamento e de alguns ajustes nos procedimentos que envolvem o CAE, a BDO e 
algumas Gerências. 
Já no segundo semestre, não foi possível realizar reuniões com os auditores independentes 
da empresa de auditoria, a Russell Bedford, sobre as suas atividades no âmbito da Desenbahia 
para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. Desse modo, pretende-se agendá-las no 
primeiro semestre de 2022. Não obstante, solicitou-se acesso ao plano de trabalho da auditoria 
contratada pela Desenbahia, o qual foi enviado pela Unidade de Controle Contábil para acom-
panhamento pelo CAE, que avaliou as análises preliminares, escopo das atividades, dentre 
outros aspectos relevantes para o acompanhamento do CAE.
O relatório da auditoria independente sobre as demonstrações fi nanceiras (DFs) da De-
senbahia, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, concluiu, corroborando 
também as análises deste comitê, que as DFs estão de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e refl etem, integralmente, a posição patrimonial e fi nanceira da companhia.
2.3.  REUNIÕES COM A AUDITORIA INTERNA E RELATÓRIOS APRECIADOS    
O CAE vem mantendo contato, constantemente, com a auditoria interna da Desenbahia, a fi m 
de acompanhar as atividades desta em relação aos testes de controle interno, com a fi nalidade 
de manter a integridade e qualidade dos controles e processos organizacionais, conforme le-
gislação e dispositivos legais vigentes. No período, foram realizadas reuniões de alinhamento, 
bem como apreciação e aprovação do PAINT – Plano Anual de Auditoria Interna de 2021 e para 
o exercício de 2022.
2.4. GESTÃO DE RISCOS, CONTROLES INTERNOS, CONFORMIDADE E OUVIDORIA
Em 2021 foram realizadas visitas à gerência de compliance da Desenbahia, a fi m de com-
preender os processos e atividades relacionadas com a área que tem por fi nalidade assegurar 
a integridade institucional. Destaca-se que a apreciação de questões associadas a esta seção 
fora tratada nas reuniões do próprio Comitê, bem como nas reuniões com a Diretoria e com o 
Auditor Independente, conforme registro nas respectivas Atas.
Quanto à ouvidoria, o CAE avaliou o relatório do ouvidor responsável, referente ao primeiro 
semestre de 2021. No período não houve demandas que ensejassem reuniões com o setor e/
ou ações do CAE. 
3. DA SUPERVISÃO E AVALIAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E RELATÓRIO 
DA AUDITORIA INDEPENDENTE
No primeiro semestre de 2021, procedeu-se com apreciação das Demonstrações fi nanceiras e 
Relatório da Auditoria Independente (BDO) relativo ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2020, em que fi cou acordado entre os membros que as recomendações e conclusões consta-
riam do Relatório Anual/2020 do CAE, conforme Ata 02 CAE 2021, de 22 de fevereiro de 2021.
Já no segundo semestre, comitê avaliou as demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 
31 de dezembro de 2021 e com base nas revisões e nas análises apresentadas em relatório de 
avaliação das Demonstrações Financeiras solicitou esclarecimentos à UCN. Após diligência, a 
UCN reportou os esclarecimentos, devidamente justifi cados, consubstanciados, os quais foram 
totalmente acatados pelo CAE. Assim, o Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) da Desenbahia 
observou que as demonstrações fi nanceiras e notas explicativas atenderam à legislação vi-
gente.  
O Comitê avaliou as demonstrações fi nanceiras e com base nas revisões e nas análises apre-
sentadas em relatório específi co de avaliação das Demonstrações Financeiras solicitou escla-
recimentos à UCN. Após diligência, a UCN reportou os esclarecimentos, devidamente justifi ca-
dos, consubstanciados, os quais foram acatados em sua totalidade pelo CAE. Assim, o Comitê 
de Auditoria Estatutário (CAE) da Desenbahia observou que as demonstrações fi nanceiras e 
notas explicativas atenderam à legislação vigente. Desse modo, o Comitê concluiu que as 
demonstrações fi nanceiras, do exercício de 2021, estão de acordo com as normas e prá-
ticas de contabilidade vigentes e adotadas no Brasil, sob as quais a Desenbahia estão 
submetidas. Por fi m, o CAE submeteu o presente relatório ao Conselho de Administração para 

proceder com a apreciação e aprovação.
O relatório da auditoria independente sobre as demonstrações fi nanceiras (DFs) da De-
senbahia, referente ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, concluiu, corroborando 
também as análises deste comitê, que as DFs estão de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
e refl etem, integralmente a posição patrimonial e fi nanceira da companhia.
4. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
 Com base nas atividades desenvolvidas, e tendo presente as atribuições e limitações inerentes 
ao escopo de sua atuação, o Comitê de Auditoria Estatutário (CAE) apresenta as conclusões 
de suas avaliações:
• As demonstrações contábeis fi ndas em 31/12/2020 e 31/12/2021 foram elaboradas em con-
formidade com as normas legais e com práticas contábeis adotadas no Brasil e refl etem a 
situação patrimonial e fi nanceira do período.
• Na avaliação executada pela Auditoria Externa, Empresa BDO RCS Auditores Independentes 
SS, relativa ao exercício fi ndo em 31/12/2020, assim como na avaliação realizada pela empresa 
Russell Bedford, para o exercício fi ndo em 31/12/2021, não foram identifi cadas ressalvas e/ou 
ocorrência que pudessem comprometer a situação patrimonial da Desenbahia;
• A estrutura de controles internos é continuamente revisada, considerando os riscos existentes 
nos processos de negócio, com o intuito de minimizar custos associados a riscos não contro-
lados e/ou atividades de controle desnecessárias. A empresa está atenta aos modernos meios 
de instrumentalização na busca do atendimento ao aporte e à complexidade dos negócios, 
mostrando-se compatível, face às suas exposições a risco.
• Em atendimento às competências previstas no art. 24, § 1º, da Lei 13.303/2016, as solicita-
ções, orientações e sugestões apresentadas às áreas e aos órgãos de governança da empresa 
constam nas respectivas atas de reuniões.
• Em atendimento às competências previstas no art. 24, § 1º, da Lei 13.303/2016, as solicita-
ções, orientações e sugestões apresentadas às áreas e aos órgãos de governança da empresa 
constam nas respectivas atas de reuniões e relatórios específi cos.
Por fi m, recomenda-se que as demonstrações fi nanceiras sejam acompanhadas pelo relatório 
da auditoria independente e o presente relatório para apreciação do Conselho de Administração 
da Desenbahia.

Salvador (BA), 22 de fevereiro de 2 022.
André Luis Rocha de Souza                                                Vitor César R. Lopes
Membro Titular                              Membro Ti tular

PARECER DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

O Conselho de Administração da DESENBAHIA – Agência de Fomento do Estado da Bahia 
S/A, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V, do artigo 142, da Lei 6.404/76, de 
15/12/76, manifesta-se pela aprovação do Relatório da Administração e das Contas da Diretoria 
da Agência, pertinentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021, seguindo o Parecer do 
Conselho Fiscal emitido em 22/02/2022.

Salvador, 24 de fevereiro de 2022.

João Batista Aslan Ribeiro
Presidente

Paulo de Oliveira Costa Francisco A. M. de Sousa Miranda

Sergio Dourado Gaspar Frederico Matos de Oliveira

Patrícia Ferreira Nascimento Cícero de Carvalho Monteiro

Antônio Félix Macêdo Mascarenhas


